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Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da MAPFRE Brasil Participações S.A.
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, elaboradas na forma da legislação societária,
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.
A MAPFRE Brasil Participações S.A., controlada da MAPFRE S.A. entidade com sede na Espanha em Madrid,
foi constituída em 29 de maio de 2007 sob a denominação de Pisek Participações S.A. Em 29 de setembro
de 2010 foi deliberada por meio de Assembleia Geral a alteração da razão social de Pisek Participações S.A.
para MAPFRE Brasil Participações S.A. O Grupo, é uma sociedade de capital fechado e possui como objeto
social a participação como quotista ou acionista, em outras sociedades, sejam estas simples ou empresárias,

nacionais ou estrangeiras. Com sede do escritório localizado na Avenida das Nações Unidas, 12.495 -
11º andar em São Paulo, estado de São Paulo - Brasil e cadastrada sobre o CNPJ nº 09.007.935/0001-74.
Em 5 de maio de 2010, o Grupo MAPFRE firmou Acordo de parceria com o Banco do Brasil S.A. para
atuação conjunta no mercado segurador nos segmentos de pessoas, ramos elementares e automóveis.
A operacionalização dessa parceria requereu a reorganização societária da área de seguros do Grupo.
Em 28 de dezembro de 2010, a SUSEP aprovou previamente a reorganização operacional e societária por
meio das cartas SUSEP/SEGER nº 121 e 122 de 2010. Os atos societários para operacionalização da parceria
entre o Grupo MAPFRE e o Banco do Brasil foram concluídos em 30 de junho de 2011, dando origem ao
GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL E MAPFRE, representado por duas Sociedades Holdings,

SH1 e SH2. A parceria não envolveu os seguros de créditos à exportação, capitalização e previdência.
Nesse contexto, a MAPFRE Brasil Participações foi considerada a adquirente nesta operação, conforme
detalhado na nota explicativa 24.
No Consoldiado o Grupo apresentou prêmios líquidos no montante de R$ 7,2 bilhões e lucro líquido
atribuível ao grupo no montante de R$ 470,8 milhões. A Administração prevê trajetória de crescimento nos
segmentos em que as controladas operam, aproveitando, em virtude da sinergia operacional e comercial
das unidades de negócio e promovendo constantes melhorias nos níveis de serviços prestados aos clientes.

São Paulo, 05 de dezembro de 2012
A Administração

Nota
Explicativa

Controladora Consolidado
Ativo 2011 2010 2011 2010
Circulante 482.651 200 12.109.761 200

Disponível 30 – 818.839 –
Ativos financeiros 5 12.453 – 5.809.114 –

Ativos designados pelo valor justo
por meio do resultado 5 12.453 – 4.767.556 –

Títulos disponíveis para venda 5 – – 980.297 –
Outras aplicações 5 – – 61.261 –

Créditos das operações com seguros e resseguros 10 – – 2.707.988 –
Créditos das operações com

previdência complementar – – 295 –
Ativos de resseguro - provisões técnicas 16 – – 877.533 –
Títulos e créditos a receber 7 470.054 200 836.728 200
Créditos tributários e previdenciários 8 114 – 100.069 –
Despesas antecipadas – – 57.161 –
Custos de aquisição diferidos 16 – – 902.034 –

Ativo não circulante 3.157.092 – 8.904.054 –
3.157.092 – 4.291.308 –

Ativos financeiros 5 – – 2.353.893 –
Títulos mantidos até o vencimento 5 – – 2.353.893 –

Créditos das operações com seguros e resseguros – – 4.225 –
Ativos de resseguro - provisões técnicas 16 – – 89.180 –
Títulos e créditos a receber 7 – – 1.055.917 –
Créditos tributários e previdenciários 8 – – 606.298 –
Custos de aquisição diferidos 16 – – 181.795 –

Ativos não correntes disponíveis para venda 9b – – 145.745 –
Propriedades imobiliárias de investimento – – 4.097 –
Investimentos/participações societárias 11 3.157.092 – 6.319 –
Imobilizado 12 – – 157.257 –
Intangível 13 – – 3.733.620 –
Goodwill 13 – – 565.708 –
Total do ativo 3.639.743 200 21.013.815 200

Nota
Explicativa

Controladora Consolidado
Passivo 2011 2010 2011 2010
Circulante 16.059 – 8.315.978 –

Contas a pagar 14 16.059 – 977.967 –
Débitos de operações com seguros e resseguros 15 – – 960.642 –
Débitos de operações com previdência complementar – – 130 –
Depósitos de terceiros 19 – – 153.677 –
Provisões técnicas - seguros 16 – – 5.766.086 –
Provisões técnicas - previdência complementar 16 – – 441.460 –
Passivos financeiros – – 16.016 –

Passivo não circulante 544.287 – 5.456.110 –
Contas a pagar 14 – – 9.885 –
Provisões técnicas - seguros 16 – – 1.266.099 –
Provisões técnicas - previdência complementar 16 – – 1.125.646 –
Passivos diferidos 8 311.355 – 1.172.144 –
Outros passivos 20(b/d) 232.932 – 1.882.336 –

Patrimônio líquido 3.079.397 200 7.241.727 200
Aos acionistas da controladora 29 3.079.397 200 3.060.849 200

Capital social 21 1.845.974 200 1.845.974 200
Reserva de capital 762.527 – 734.352 –
Reservas de lucros 470.896 – 470.896 –
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – 9.627 –

Participação de não controladores – – 4.180.878 –

Total do passivo e patrimônio líquido 3.639.743 200 21.013.815 200
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota Controladora Consolidado
Controladora/

Consolidado (a)
2011 2011 2010

Receitas
Prêmio emitido líquido 22(c) – 7.259.855 –
Variações das provisões técnicas de prêmios – (421.844) –
Prêmio ganho – 6.838.011 –
Receita com emissão de apólice e previdência – 169.402 –
Prêmios de seguros e previdência 22(b) – 7.007.413 –
Passivo financeiro – 6.515 –
Receita de resseguro 22(d) – 411.142 –
Resultado patrimonial 171.216 44 –
Total de receita 171.216 7.425.114 –
Despesas
Sinistros ocorridos 22(e) – (3.513.929) –
Custos de aquisição 22(g) – (1.752.742) –
Despesa com resseguro 22(f) – (549.591) –
Despesas administrativas 22(i) (112) (842.459) –
Despesas com tributos 22(j) (766) (181.394) –
Outras receitas/despesas operacionais 22(h) – (333.580) –
Total de despesas (878) (7.173.695) –
Lucro operacional antes do

resultado financeiro 170.338 251.419 –
Receita com imóveis de renda 22(k) – 1.041 –
Resultado financeiro 22(l) (11.765) 467.671 –
Lucro operacional após o

resultado financeiro 158.573 720.131 –
Ganhos ou perdas ativos não correntes – 2.817 –
Resultado de ativos não circulante

destinado à venda 22(m) 318.252 318.252 –
Lucro operacional 476.825 1.041.198 –
Imposto de renda 23 (4.360) (99.459) –
Contribuição social 23 (1.569) (102.383) –
Participações sobre resultado – (21.531) –
Lucro líquido do exercício 30 470.896 817.825 –
Atribuível aos não controladores – 346.929 –
Atribuível ao Grupo 470.896 470.896 –
Lucro por ação:
Básico 1,5967 1,5967 –
Diluído 1,5967 1,5967 –
(a) No ano de 2010 não houve geração de resultado em virtude da inexistência de operações pela controladora.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
2011 2010 2011 2010

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos IR e CS 476.825 – 1.041.198 –

Imposto de renda (4.360) – (99.459) –
Contribuição social (1.569) – (102.383) –
Participações sobre resultado – – (21.531) –

Lucro líquido do exercício 470.896 – 817.925 –
Depreciação – – 21.123 –
Amortização – – 17.468 –
Equivalência patrimonial (176.409) – – –
Realização de deságios sobre investimentos 5.193 – – –
Lucro na alienação de investimentos (538.581) – – –

Atividades operacionais
Variações nos ativos e passivos:
Variações das aplicações (12.453) – (8.163.007) –
Variações nos créditos das operações com seguros e resseguros – – (2.712.213) –
Variações nos créditos das operações

com previdência complementar – – (295) –
Variações nos ativos de resseguro - provisões técnicas – – (966.713) –
Variações nos títulos e créditos a receber (469.854) (200) (1.922.436) (200)
Variações nos créditos tributários e previdenciários (114) – (706.367)
Variações nas despesas antecipadas – – (57.161) –
Variações nos custos de aquisição diferidos – – (1.083.829) –
Variações em ativos não correntes disponíveis para venda – – (145.745) –
Variações em propriedades imobiliárias de investimento – – (4.095)
Variações no contas a pagar 248.991 – 1.250.776 –
Variações nos débitos de operações com seguros e resseguros – – 960.642 –
Variações nos débitos de operações

com previdência complementar – – 130 –
Variações nos depósitos de terceiros – – 153.677 –
Variações nas provisões técnicas - seguros – – 7.032.185 –
Variações nas provisões técnicas - previdência complementar – – 1.567.106 –
Variações de passivos financeiros – – 16.015 –
Variações em passivos diferidos 311.355 – 1.172.144 –
Variações em outros passivos – – 1.649.404 –

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 160.976 (200) (1.103.366) (200)
Atividades de investimentos

Investimento (2.509.488) – (6.319) –
Dividendos a receber 62.193 – – –
Imobilizado – – (178.381) –
Intangível – – (4.316.797) –

Caixa líquido gerado (consumido)
nas atividades de investimento (2.447.295) – (4.501.497) –

Atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.845.774 200 1.845.774 200
Efeitos acumulados de conversão 762.527 – 734.351 –
Participação de sócios externos – – 3.833.950 –
Ajustes de avaliação patrimonial - TVM – – 9.627 –

2.608.301 200 6.423.702 200
Aumento nas disponibilidades 30 – 818.839 –

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – – – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30 – 818.839 –

Aumento nas disponibilidades 30 – 818.839 –
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Reservas de lucros
Nota

Explicativa
Capital

social
Reserva

de capital
Reserva

Legal
Reservas

Estatutárias
Ajustes com títulos e

valores mobiliários
Lucros

acumulados Total
Participação de

não controladores Total
Integralização de capital inicial

conforme AGE 29/09/2010 200 – – – – – 200 – 200
Em 31 de dezembro de 2010 200 – – – – – 200 – 200
Mutações do período 200 – – – – – 200 – 200
Saldos em 01 de janeiro de 2011 200 – – – – – 200 – 200

Aumento de capital conforme AGE de 28/02/2011 20 595.376 – – – – – 595.376 – 595.376
Aumento de capital conforme AGE de 27/05/2011 20 1.073.890 – – – – – 1.073.890 – 1.073.890
Aumento de capital conforme AGE de 30/05/2011 20 176.508 – – – – – 176.508 – 176.508
Efeitos acumulados de conversão 20 – 734.352 – – – – 734.352 – 734.352
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – 9.627 – 9.627 – 9.627
Lucro líquido do exercício – – – – – 470.896 470.896 346.929 817.825
Destinações :

Reservas – – 23.545 447.351 – (470.896) – – –
Participação de não controladores – – – – – – – 3.833.949 3.833.949

Em 31 de dezembro de 2011 1.845.974 734.352 23.545 447.351 9.627 – 3.060.849 4.180.878 7.241.727
Mutações do exercício 1.845.774 734.352 23.545 447.351 9.627 – 3.060.649 4.180.878 7.241.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

MAPFRE Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 09.007.935/0001-74

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010 (Em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - MÉTODO DIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Controladora/

Consolidado (a)
2011 2011 2010

Lucro líquido do exercício 470.896 817.825 –
Outras receitas reconhecidas – – –
Ajuste ao valor de mercado – 9.627 –
Total de receitas e despesas reconhecidas 470.896 827.452 –
Atribuível a controladora 470.896 480.523 –
Atribuível aos não controladores – 346.929 –
Total 470.896 827.452 –
(a) No ano de 2010 não houve geração de resultado em virtude da inexistência de operações pela controladora.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
INDIVIDUAL E CONSOLIDADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAL - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAPFRE Brasil Participações S.A. doravante referida também como (“Grupo”), controlada da MAPFRE
S.A. entidade com sede na Espanha em Madrid, foi constituída em 29 de maio de 2007 sob a denominação
de Pisek Participações S.A. sem operar no mercado. Em 29 de setembro de 2010 foi deliberada por meio
de Assembleia Geral a alteração da razão social de Pisek Participações S.A. para MAPFRE Brasil Participa-
ções S.A. Na mesma data a MAPFRE Brasil Participações S.A. iniciou suas operações. O Grupo, é uma so-
ciedade de capital fechado e possui como objeto social a participação como quotista ou acionista, em ou-
tras sociedades, sejam estas simples ou empresárias, nacionais ou estrangeiras. Com sede do escritório
localizado na Avenida das Nações Unidas, 12.495 - 11º andar em São Paulo, estado de São Paulo - Brasil e
cadastrada sobre o CNPJ nº 09.007.935/0001-74. Em 5 de maio de 2010, o Grupo MAPFRE firmou Acordo
de parceria com o Banco do Brasil S.A. para atuação conjunta no mercado segurador nos segmentos de
pessoas, ramos elementares e automóveis. A operacionalização dessa parceria requereu a reorganização
societária da área de seguros do Grupo. Em 28 de dezembro de 2010, a SUSEP aprovou previamente a
reorganização operacional e societária por meio das cartas SUSEP/SEGER nºs 121 e 122 de 2010. Os atos
societários para operacionalização da parceria entre o Grupo MAPFRE e o Banco do Brasil foram concluídos
em 30 de junho de 2011, dando origem ao GRUPO SEGURADOR BANCO DO BRASIL E MAPFRE, represen-
tado por duas Sociedades Holdings, SH1 e SH2. A parceria não envolveu os seguros de créditos à exporta-
ção, capitalização e previdência. Nesse contexto, a MAPFRE Brasil Participações foi considerada a adquiren-
te nesta operação, conforme detalhado na nota explicativa 24. As controladas diretas e indiretas da
MAPFRE Brasil Participações S.A. são as seguintes: Controladas diretas: a) BB MAPFRE SH1 Participações
S.A. (anteriormente denominada GVH Empreendimentos e Participações Ltda.) - Tem por objeto, nos ter-
mos da legislação em vigor, a participação como acionista em companhias de seguros que atuam nos ra-
mos de seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e seguros de vida em geral (incluindo, mas não
se limitando, os seguros de Vida Individual em todas as suas modalidades, inclusive com taxa nivelada ou
taxa por idade e, excluindo seguros totais, VGBL, VAGP e VRGP), exceto quando comercializados por meio
dos Canais Affinity; b) MAPFRE BB SH2 Participações S.A. - Tem por objeto, nos termos da legislação em
vigor, a participação como acionista em companhias que desenvolvam atividades relacionadas a operações
nos ramos de (i) seguros de ramos elementares, incluindo seguros de automóveis, residenciais, industriais;
e (ii) seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e seguros de vida em geral (incluindo, mas não se
limitando, os seguros de Vida Individual em todas as suas modalidades, inclusive com taxa nivelada ou taxa
por idade e, excluindo seguros totais, VGBL, VAGP e VRGP), quando comercializados pelos Canais Affinity.
Entende-se por Canais Affinity todos e quaisquer canais de distribuição destinados a vendas de seguros
para clientes finais vinculados a pessoas jurídicas (clientes ou não do Banco do Brasil), incluindo, mas sem
se limitar a cooperativas, instituições financeiras, redes varejistas e companhias de serviços públicos;
c) MAPFRE Capitalização S.A. - É uma sociedade anônima de capital fechado e tem como objeto social
operar em planos de capitalização em todo o território nacional; d) MAPFRE Seguradora de Crédito a Ex-
portação S.A. - Tem como objeto social operar em seguros e cosseguros de crédito à exportação em todo
o território nacional; e) Detectar Desenvolvimento de Técnicas para Transferência e Administração de Riscos
Ltda. - Tem por objeto social o desenvolvimento, aquisição, comercialização, revenda e distribuição e divul-
gação de todo e qualquer produtos relacionado indiretamente aos ramos de seguros; f) MAPFRE Vera Cruz
Previdência S.A. (anteriormente denominada MAPFRE Seguradora de Garantias e Crédito S.A.) -

Tem como objeto social operar nos ramos de seguro garantia e seguros de crédito interno no território
nacional; g) Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundo Ltda. - Tem como objeto prestação
de serviços e investimentos imobiliários; h) Cesvi-Brasil Centro de Experimentação e Segurança Viária Ltda.
- Tem como objeto social o estudo e pesquisas voltadas à reparação automotiva e segurança viária; e,
i) MAPFRE Investimentos e Participações S.A. - Tem por objeto social participação como cotista e acionista
em outras sociedades sejam estas simples ou empresárias, nacionais ou estrangeiras. Controladas indiretas:
a) MAPFRE Vida S.A. (anteriormente denominada MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência S.A.) - Tem como
objetivo social operar em atividades de previdência complementar, renda e pecúlio, bem como seguros do
ramo vida em geral no território nacional; b) Aliança Participações S.A. (anteriormente denominada BB
Aliança Participações S.A.) - Tem como objeto social a participação como acionista em companhias de se-
guros que atuam nos ramos de seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e seguros de vida em
geral (incluindo, mas não se limitando, os seguros de Vida Individual em todas as suas modalidades, inclu-
sive com taxa nivelada ou taxa por idade e, excluindo seguros totais, VGBL, VAGP e VRGP), exceto quando
comercializados por meio dos Canais Affinity; c) Aliança do Brasil Seguros S.A. - Tem como objeto social
operar em todos os ramos de seguros em todo território nacional e atua com os ramos de riscos de danos;
d) MAPFRE Participações Ltda. - Tem como objeto social exclusivo a participação em sociedades autorizadas
a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e em sociedades com participação exclusi-
va em sociedades supervisionadas pela SUSEP; e) Vida Seguradora S.A. - Tem como objeto social a realiza-
ção de operações de seguros de Vida em Grupo individual, Acidentes Pessoais, Prestamistas e Rendas de
Eventos Aleatórios; f) MAPFRE Seguros Gerais S.A. (anteriormente denominada MAPFRE Vera Cruz
Seguradora S.A.) - Tem como objetivo social operar em seguros e cosseguros nos ramos de vida e elemen-
tares no território nacional; g) MAPFRE Affinity Seguradora S.A. (anteriormente denominada
MARES-MAPFRE Riscos Especiais S.A.) - Tem como objetivo social operar em seguros e cosseguros nos ra-
mos de vida e elementares; h) MAPFRE Assistência S.A. - Tem como objeto social: a) a prestação de serviços
de assistência pessoal e material para solução dos problemas fortuitos que possam ocorrer durante o curso
de viagens; b) prestação de serviço de assistência domiciliar; c) prestação de serviço de telemarketing, tele-
assistência e proteção de cartão; d) prestação de serviço de assistênca a veículos e caminhões; e) prestação
de serviços de assistência especializada; f) participação em outras sociedades, simples ou empresariais,
na qualidade de sócia e/ou acionista; e g) celebração de contratos de join venture e outros equiparados,
cujos objetos estejam diretamente relacionados com as atividades desempenhadas pelo Grupo; i) Aliança
REV Participações S.A. (anteriormente denominada BB Aliança REV Participações S.A.) - Tem como objetivo
social a participação como acionista em companhias que desenvolvam atividades relacionadas a operações
nos ramos de (i) seguros de ramos elementares, incluindo seguros de automóveis, residenciais, industriais;
e (ii) seguros agrícolas, penhor rural, seguros imobiliários e seguros de vida em geral (incluindo, mas não se
limitando, os seguros de Vida Individual em todas as suas modalidades, inclusive com taxa nivelada ou taxa
por idade e, excluindo seguros totais, VGBL, VAGP e VRGP), quando comercializados pelos Canais Affinity;
j) Companhia de Seguros Aliança do Brasil - Tem como objeto social operar em todos os ramos de seguros
em todo território nacional e atua com os ramos de riscos de danos; k) Brasilveículos Companhia de
Seguros - Tem como objeto social operar em seguros de danos e de pessoas, especializando-se, entretanto,
na modalidade automóvel em todo o território nacional; e l) MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A. - Tem por objeto social operar no mercado de intermediação de títulos e valores mobiliários.
A composição acionária em 31 de dezembro de 2011 era a seguinte:

2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
a) Declaração de conformidade: A elaboração das demonstrações financeiras está de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência
de Seguros Privados - SUSEP, considerando que as controladas diretas e indiretas da MAPFRE Brasil
Participações S.A. são em sua maioria Seguradoras. A elaboração dessas demonstrações financeiras requer
que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis, quando for o
caso. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem ativos fiscais diferidos
e valorização de instrumentos financeiros. Os valores definitivos das transações envolvendo essas
estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua liquidação. Até 31 de dezembro de 2010, não era
requerido para a MAPFRE Brasil Participações S.A. apresentar balanços auditados, pois até então era uma
empresa sem operações e com ativo total inferior a R$ 240.000 e receita bruta anual também inferior a
R$ 300.000 que, portanto, de acordo com a Lei 11.638/07, não se fazia necessário. Nesse contexto, essa é
a primeira apresentação do balanço da controladora. As demonstrações financeiras individuais foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e as demonstrações financeiras consolidadas de acordo
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Cabe destacar que as
demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). No caso
da MAPFRE Brasil Participações S.A. essas práticas diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de
equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. b) Critérios de
consolidação: Considera-se controlada a sociedade na qual o Grupo, direta ou através de suas controladas,
é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações
sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Foram incluídos os saldos das contas patrimoniais
e de resultado das companhias participantes da consolidação, bem como foram eliminadas as participações
societárias e os saldos resultantes de operações realizadas entre as companhias. Além disso, as companhias
participantes da consolidação não tiveram seus resultados anuais consolidados uma vez que a consolidação
das empresas começou em momentos distintos, principalmente quando nos referimos as empresas do
Banco do Brasil que iniciaram a consolidação em junho de 2011. As participações no patrimônio líquido e
no resultado das companhias controladas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, não
pertencentes na totalidade à MAPFRE Brasil Participações S.A., foram classificadas como participação de
não controladores. Algumas controladas elaboram suas demonstrações financeiras de acordo com as
práticas estabelecidas pelos órgãos reguladores de suas atividades (SUSEP e Banco Central do Brasil -
BACEN). Algumas dessas práticas foram ajustadas para fins de consolidação, visando eliminar o efeito da
adoção das práticas não uniformes entre as empresas consolidadas. A Provisão Complementar de
Prêmios foi ajustada para fins de consolidação. c) Relação das companhias incluídas nas demonstrações
financeiras consolidadas: Além da MAPFRE Brasil Participações S.A., instituição controladora,
consolidou-se as demonstrações financeiras das companhias controladas diretas e controladas indiretas a
seguir relacionadas:

Participação de Capital
Companhias 31/12/2011
Controladas diretas
BB MAPFRE SH1 Participações S.A. 25,01%
MAPFRE BB SH2 Participações S.A. 50,00%
MAPFRE Capitalização S.A. 100,00%
MAPFRE Seguradora de Crédito a Exportação S.A. 100,00%
Detectar Ltda. 100,00%
MAPFRE Investimento e Participações S.A. 9,90%
Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundo Ltda. 100,00%
MAPFRE Vera Cruz Previdência S.A. 100,00%
Cesvi-Brasil Centro de Experimentação e Segurança Viária Ltda. 99,00%

Participação de Capital
31/12/2011

Controladas indiretas
MAPFRE Vida S.A. 25,01%
Aliança Participações S.A. 25,01%
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 25,01%
MAPFRE Participações Ltda. 25,01%
Vida Seguradora S.A. 10,22%
MAPFRE Seguros Gerais S.A. 50,00%
MAPFRE Affinity Seguradora S.A. 50,00%
MAPFRE Assistência S.A. 50,00%
Aliança REV Participações S.A. 50,00%
Aliança do Brasil Seguros S.A. 50,00%
Brasilveículos Companhia de Seguros 50,00%
MAPFRE DTVM S.A. 9,90%
d) Restrições de operações: As restrições de operações impostas por órgão regulador concernem sobre
a concessão de empréstimos por parte das sociedades supervisionadas. Quanto a aportes de capitais em
controladas não existe restrição. e) Combinação de negócios: A combinação de negócios é uma opera-
ção ou outro evento em que o adquirente obtém o controle de um ou mais negócios. As aquisições de
negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. De acordo com este método, os ativos
identificados (inclusive ativos intangíveis não reconhecidos previamente), passivos assumidos e passivos
contingentes são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. Eventuais diferenças positivas entre o
custo de aquisição e o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos são reconhecidas como ágio
(goodwill). No caso de apuração de diferença negativa (ganho por compra vantajosa), o valor identificado
é reconhecido no resultado do exercício em Outras receitas não de juros. Os custos de transação que o
Grupo incorre em uma combinação de negócios, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos
de dívida ou patrimônio, são registrados no resultado do exercício quando incorridos. Qualquer contrapres-
tação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Qualquer alteração no
valor justo da contraprestação contingente que a adquirente venha a reconhecer após a data da aquisição,
fora do período de mensuração, deverá ser reconhecida no patrimônio líquido ou no resultado do exercício.
Os resultados das subsidiárias adquiridas durante o exercício contábil são incluídos nas demonstrações
contábeis consolidadas desde a data de aquisição até o fim do exercício. Por sua vez, os resultados das
subsidiárias alienadas durante o exercício são incluídos nas demonstrações contábeis consolidadas desde o
início do exercício até a data da alienação, ou até a data em que o Grupo deixou de exercer o controle.
f) Continuidade: A Administração considera que o Grupo possui recursos para dar continuidade a seus
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as
demonstrações financeiras foram preparadas com base nesse princípio. g) Base para mensuração: As
demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de
acordo com o custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patri-
moniais: (i) ativos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado; (ii) ativos financeiros dis-
poníveis para venda mensurados pelo valor justo; (iii) provisões técnicas, mensuradas de acordo com as
determinações da SUSEP. h) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras conso-
lidadas e individuais da MAPFRE Brasil Participações S.A. são apresentadas em milhares de reais, que é a
moeda funcional. As transações em moeda estrangeira são inicialmente convertidas pela taxa de câmbio
para a moeda funcional da data da transação. Ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira são convertidos pela taxa de câmbio para a moeda funcional na data do balanço. i) Uso de es-
timativas, julgamentos e as principais premissas contábeis: A preparação de demonstrações financei-
ras consolidadas de acordo com as normas aprovadas pelo CPC e referendadas pela SUSEP, exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos
futuros afetados. Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nas seguintes notas:

Nota 3b Ativos financeiros;
Nota 3h Custos de aquisições diferidos;
Nota 3j Provisões técnicas - seguros, previdência complementar e resseguros;
Nota 3l Classificação dos contratos de seguros e de investimento;
Nota 3l Mensuração dos contratos de seguros;
Nota 3m Teste de adequação dos passivos;
Nota 3p Passivos financeiros;
Nota 8 Créditos tributários e previdenciários;
Nota 10 Movimentação de prêmios a receber;
Nota 20 Outros Passivos e
Nota 24 Combinação de Negócios
j) Segregação entre circulante e não circulante: O Grupo efetuou a segregação de itens patrimoniais
em circulante quando atendem as seguintes premissas: • espera-se que seja realizado, ou pretende-se que
seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da entidade; • está mantido
essencialmente com o propósito de ser negociado. k) Normas, alterações e interpretações de normas
existentes que ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pelo Grupo:
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” (emitida em novembro de 2009). Esta norma é o primeiro passo no
processo para substituir o IAS 39 - “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. O IFRS 9
introduz novas exigências para classificar e mensurar os ativos financeiros e possivelmente impactará a
contabilização pelo Grupo de seus ativos financeiros. A norma não é aplicável até 1º de janeiro de 2013,
mas está disponível para adoção prévia. • IFRS 10 - “Demonstrações financeiras consolidadas” (emitida em
maio de 2011). O objetivo da IFRS 10 é estabelecer princípios para a apresentação e preparação das de-
monstrações financeiras consolidadas quando uma entidade controla uma ou mais entidades. Esta IFRS
substitui o IAS 27 e sua aplicação será para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2013. O Grupo ava-
liará os possíveis impactos desta norma. • IFRS 11 - “Acordo contratual em conjunto” (Joint arrengements).
O princípio central da norma (emitida em maio de 2011) é que as partes de um empreendimento conjunto
determinam o tipo de empreendimento em que estão envolvidos, avaliando seus direitos e obrigações em
conformidade como tipo de empreendimento. Não há divulgações especificadas no IFRS 11. Em vez disso,
a IFRS 12 descreve as divulgações exigidas. A aplicação será para exercícios iniciados após 1º de janeiro de
2013. O Grupo avaliará os possíveis impactos desta norma. • IFRS 12 - “Divulgação de participação em
outras entidades” (emitida em maio de 2011). O objetivo da IFRS 12 é exigir a divulgação de informações
que permita aos usuários das demonstrações financeiras avaliarem: a natureza e os riscos associados, seus
interesses em outras entidades e os efeitos desses interesses em sua posição financeira, desempenho finan-
ceiro e fluxos de caixa. Quando as divulgações exigidas pela IFRS 12, juntamente com as divulgações exigi-
das por outras IFRS, não atender o objetivo acima, uma entidade é obrigada a divulgar qualquer informa-
ção adicional necessária para atingir esse objetivo. A IFRS 12 é aplicável a períodos anuais com início em
ou após 1º de janeiro de 2013. O Grupo avaliará os possíveis impactos desta norma. • IFRS 13 - “Mensu-
ração ao valor justo” (emitida em maio de 2011). Substitui e consolida todas as orientações e requerimen-
tos relacionados à mensuração ao valor justo contidos nos demais pronunciamentos do IASB. A IFRS 13 não
introduz nenhum novo requerimento ou alteração com relação aos itens que devem ser mensurados ao
valor justo e sua aplicação será em períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2013. • IAS 19
(Revisado) - “Benefícios a empregados” (divulgada em junho de 2011). O objetivo da revisão da IAS 19 foi
o esclarecimento de questões diversas, incluindo a classificação de benefícios a empregados, as estimativas
atuais das taxas de mortalidade, os custos fiscais, de administração e de partilha de riscos e recursos de
indexação condicional. Aplicável, de forma retrospectiva para períodos anuais com início em 1º de janeiro
de 2013. A aplicação desta norma possivelmente afetará a contabilização do Grupo.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas no exercício apresentados nas demonstrações.
a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações finan-
ceiras resgatáveis no prazo de 90 dias entre a data de aquisição e vencimento igual ou inferior a 90 dias e
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e que não afetem a vinculação como ativos
garantidores. b) Ativos financeiros: O Grupo classifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias:
(i) designados pelo valor justo por meio do resultado, (ii) mantidos até o vencimento, (iii) disponíveis para
venda e (iv) empréstimos e recebíveis. A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no
momento inicial e depende da estratégia pela qual o ativo foi adquirido. (i) Ativos financeiros mensurados
ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos desig-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados como mantidos
para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos também
são classificados como mantidos para negociação, exceto aqueles designados como instrumentos de hed-
ge. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, a correção monetária, a variação
cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando in-
corridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. Os ativos financeiros classificados a valor justo são as
operações com derivativos que não são objeto de hedge, quando estes apresentam ganhos, e caixa e
equivalentes de caixa. (ii) Ativos mantidos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com paga-
mentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos para os quais o Grupo tem intenção positiva e
a capacidade de manter até o vencimento. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amor-
tizado pelo método da taxa efetiva de juros. Esse método utiliza uma taxa de desconto que quando aplica-
da sobre os recebimentos futuros estimados, ao longo da expectativa de vigência do instrumento financei-
ro, resulta no valor contábil líquido. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial, menos perdas
do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos, na linha de re-
ceitas ou despesas financeiras. (iii) Empréstimos e recebíveis: Ativos financeiros não derivativos com
pagamentos fixos ou determináveis, porém não cotados em mercado ativo. Após reconhecimento inicial
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são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, a atualização mone-
tária, a variação cambial, menos perdas do valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos, na linha de receitas ou despesas financeiras. O Grupo possui as contas a receber
líquidas e outros créditos classificados nessa categoria. (iv) Ativos disponíveis para venda: Ativos financeiros
são aqueles instrumentos financeiros não derivativos que são designados nesta categoria ou que não são
classificados em nenhuma das demais categorias. Na data de cada balanço são mensurados pelo seu valor
justo. Os juros, a atualização monetária e a variação cambial, quando aplicável, são reconhecidos no resul-
tado, quando incorridos, e as variações decorrentes da diferença entre o valor do investimento atualizado
pelas condições contratuais e a avaliação ao valor justo são reconhecidas no patrimônio líquido na conta de
ajustes de avaliação patrimonial enquanto o ativo não for realizado, sendo reclassificadas para o resultado
após a realização, líquida dos efeitos tributários. c) Instrumentos financeiros derivativos e derivativos
embutidos: Contratos de investimentos: O Grupo mantém operações envolvendo instrumentos financeiros
derivativos destinados à proteção de riscos associados com a variação de taxas de juros dos investimentos e
as variações dos preços de soja e dólar associados às emissões de prêmios dos produtos do ramo de agro-
negócio. As operações com derivativos são registradas e negociadas na BM&FBovespa. Derivativos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo e os custos de transação são reconhecidos no resultado quando
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no
valor justo são registradas no resultado do exercício e estão classificados na categoria ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Contratos de seguros: Quando um derivativo embutido
é identificado, o Grupo analisa se o instrumento principal é avaliado ao valor justo de mercado (onde o
instrumento financeiro derivativo não é bifurcado e contabilizado separadamente ao valor justo de mercado
nas demonstrações financeiras consolidadas). O Grupo efetua uma análise dos contratos de seguro e con-
tratos de resseguro para avaliação da existência de derivativos embutidos. Nenhum derivativo embutido foi
identificado. d) Redução ao valor recuperável: i. Ativos financeiros: Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial
do ativo financeiro. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo corres-
pondente. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de
valor é revertida e registrada no resultado. Perdas de valor (redução ao valor recuperável) nos ativos finan-
ceiros disponíveis para venda são reconhecidas pela reclassificação da perda cumulativa que foi reconhecida
em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido para o resultado. A perda cumulativa que é reclas-
sificada de outros resultados abrangentes para o resultado é a diferença entre o custo de aquisição, líquido
de qualquer reembolso e amortização de principal, e o valor justo atual, decrescido de qualquer redução por
perda de valor recuperável previamente reconhecida no resultado, todavia, qualquer recuperação subse-
quente no valor justo de um ativo financeiro disponível para venda para o qual tenha sido registrada perda
do valor recuperável, é reconhecida em outros resultados abrangentes. Os prêmios de seguros também são
testados quanto a sua recuperabilidade, e uma provisão para perda no valor recuperável relativa aos prê-
mios a receber é calculada de forma coletiva, sendo determinada com base em critérios que levam em
consideração, entre outros fatores, o histórico de perdas incorridas nos prêmios a receber oriundos de
contratos de seguros dos últimos 24 meses. Para a referida provisão não é considerado nenhum componen-
te específico de perda relacionado a riscos significativos individuais. ii. Ativos não financeiros: Ativos sujeitos
à depreciação (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) são avaliados por impa-
ridade quando ocorrem eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo possa não ser
recuperável. É reconhecida uma perda por imparidade pelo montante pelo qual o valor contábil do ativo
exceda seu valor recuperável, que é o maior valor entre o preço líquido de venda e seu valor de uso. Uma
perda por imparidade é revertida se houver mudança nas estimativas utilizadas para se determinar o valor
recuperável e é revertida somente na extensão em que o valor de contabilização do ativo não exceda o
valor de contabilização que teria sido determinado, líquido de depreciação e amortização. e) Imobilizado:
O ativo imobilizado de uso próprio compreende imóveis de uso próprio, equipamentos, móveis, máquinas
e utensílios, veículos utilizados na condução dos negócios do Grupo. O imobilizado de uso é demonstrado
ao custo histórico. O custo do ativo imobilizado é reduzido por depreciação acumulada do ativo (exceto
para terrenos, cujo ativo não é depreciado) até a data de cada fechamento. O custo histórico do ativo
imobilizado compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e
para que o ativo esteja em condições de uso. Gastos subsequentes são capitalizados ao valor contábil do
ativo imobilizado ou reconhecidos como um componente separado do ativo imobilizado, somente quando
é provável que benefícios futuros econômicos associados com o item do ativo irão fluir para o Grupo e o
custo do ativo possa ser avaliado com confiabilidade. Quando ocorre a substituição de um determinado
componente ou ‘parte’ de um componente, o item substituído é baixado, apropriadamente. Todos os ou-
tros gastos de reparo ou manutenção são registrados no resultado do exercício, conforme incorridos.
A depreciação do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil
estimada dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas pelo Grupo estão divulgadas na nota 11. O valor
residual dos ativos, a vida útil a eles atribuída e os métodos de depreciação dos ativos são revisados, e
ajustados, se necessário, a cada data de balanço. f) Combinação de Negócios: Em uma Combinação de
Negócios, a adquirente de um negócio reconhece os ativos adquiridos e os passivos assumidos pelos seus
valores justos na data de aquisição e divulga informações que permitam aos usuários avaliarem a natureza
e os efeitos financeiros da aquisição. Uma combinação de negócios deve ser contabilizada aplicando-se o
método de aquisição, a menos que se trate de uma combinação envolvendo entidades ou negócios sob
controle comum. Uma das partes de uma combinação de negócios pode sempre ser identificada como a
adquirente, que é a entidade que obtém o controle do outro negócio (a adquirida). O ágio e apurado de
acordo com o CPC 15 e ICPC 09 é registrado no intangível, nas demonstrações financeiras consolidadas, e
em investimento nas demonstrações financeiras individuais. Na MAPFRE Brasil Participações, a Combinação
de Negócios foi registrada em 30 de junho de 2011 data em que o controle das empresas do Banco do
Brasil foi transferido para a MAPFRE Brasil Participações S.A., pelo método de aquisição através da aprova-
ção da SUSEP por meio das cartas SUSEP/SEGER n° 121 e 122 de 2010. g) Ativos intangíveis: i. Ágio:
O ágio contabilizado pelo Grupo na aquisição de empresas representa o excesso do custo de aquisição so-
bre o valor justo dos ativos líquidos na data da combinação de negócios. ii. Canais de distribuição e valores
de negócios adquiridos (value of business acquired - VOBA). Canais de distribuição: A aquisição de um canal
de distribuição pode oferecer maior acessibilidade para um mercado não previamente aproveitado repre-
sentado pelo canal bancário oferecido pelas agências do Banco do Brasil. O valor atribuído a este ativo in-
tangível representa o resultado de direitos e obrigações de seguros que não existiam contratualmente na
data da combinação de negócios e que serão originados pelo potencial de novas vendas em função da
acessibilidade do Grupo à base de clientes do Banco do Brasil através do canal bancário. Este potencial de
geração vendas, em função da maior capilaridade dos canais adquiridos, contribuirá para a geração de
benefícios econômicos futuros ao longo do tempo. O potencial de novas vendas é representado pela estra-
tégia de cross-selling utilizada pela MAPFRE já que é possível a venda de múltiplos produtos ou serviços a
um mesmo cliente e ainda a venda desses produtos ou serviços para clientes do Banco do Brasil que even-
tualmente não adquiriram esses produtos. VOBA (Value of Business Acquired): É um ativo intangível identi-
ficável no contexto de um processo de aquisição de uma carteira. Ele representa a remuneração da compa-
nhia vendedora por ter uma carteira de negócios vigentes que trará lucros depois de pagos todos os
benefícios e indenização futuros associados às apólices em vigor na data da aquisição, despesas administra-
tivas e custos de regulação de sinistros. Os intangíveis relacionados com o canal de distribuição e VOBA
adquiridos em uma combinação de negócios são reconhecidos pelo valor justo da aquisição. Esses intangí-
veis têm vida útil finita e são contabilizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada.
A amortização dos canais de distribuição e VOBA foram apropriados com base no valor gerado de caixa
nominal (não descontado). A amortização é calculada usando método exponencial durante a vida esperada
Sendo que a vida útil estimada para esses intangíveis é de 20 anos. iii. Outros ativos intangíveis: Gastos de
desenvolvimento interno de sistema, incluído o custo de mão de obra direta, são reconhecidos como ativo
intangível somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável e se os
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e existir ainda a intenção e recursos suficientes para con-
cluir o desenvolvimento desse sistema. Gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam
os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específico a que se referem. Todos os demais gastos
são contabilizados como despesas à medida que são incorridos. O Grupo adquiriu certos direitos de comer-
cialização de seus produtos em diversos canais de vendas nas atividades comerciais de varejo. O valor pago
por esses direitos, acrescida dos custos diretos incrementais da transação foram contabilizados como ativo
intangível de vida útil definida e amortizado pelo prazo contratual segundo o CPC 4 e divulgados na nota
13. Adicionalmente, foi realizada a análise de recuperabilidade dos montantes registrados, onde não foi
identificada a necessidade de ajuste. h) Custos de aquisição diferidos: Compreende as comissões relati-
vas ao custo de aquisição de apólices de seguros, sendo a apropriação ao resultado realizada de acordo com
o período decorrido de vigência do risco coberto, dentre eles: Custo de aquisição diferido: Os custos diretos
e indiretos incorridos durante o período financeiro, decorrentes da subscrição ou renovação de contratos de
seguro e/ou contratos de investimento com direitos a benefícios discricionários (DPF) são diferidos na medi-
da em que esses custos sejam recuperáveis a partir de prêmios futuros. Todos os demais custos de aquisição
são reconhecidos como despesa, quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, o custo de aquisição
diferido para seguros de vida são amortizados ao longo do prazo de vigência estimado para os contratos,
como um percentual constante da expectativa de prêmios. O custo de aquisição diferido para produtos de
seguros gerais são amortizados ao longo do exercício em que os respectivos prêmios ganhos são reconhe-
cidos. A parcela de custos de aquisição diferidos que cabe às resseguradoras é amortizada da mesma forma
que a amortização do ativo subjacente é lançada na demonstração do resultado. As mudanças na vida útil
estimada ou no padrão esperado de consumo dos futuros benefícios econômico incorporados ao ativo são
contabilizadas alterando-se o prazo de amortização, sendo tratadas como mudança na estimativa contábil.
É realizada uma revisão de eventuais perdas no valor recuperável a cada data-base, ou com maior frequên-
cia quando há indícios de redução no valor recuperável. Quando o valor recuperável for inferior ao valor
contábil, é reconhecida uma perda no valor recuperável na demonstração do resultado. Os custos de aqui-
sição diferidos também são considerados no teste de adequação dos passivos para cada exercício de divul-
gação de relatórios. Os custos de aquisição diferidos são baixados quando da venda ou liquidação dos res-
pectivos contratos. Comissões de resseguro: As comissões a receber sobre contratos de resseguro passivo
são diferidas e amortizadas pelo método linear, ao longo do prazo da expectativa dos prêmios a pagar.
i) Propriedades para investimentos: Ativos imobiliários (prédios e terrenos) que não são classificados
como propriedade de uso próprio e que são alugados a terceiros para auferir renda são classificados como
propriedades imobiliárias de investimento, segundo o CPC 28. Esses ativos imobiliários compreendem pro-
priedades que são alugadas a terceiros e classificadas, segundo o CPC 06 como um leasing operacional.
Esses ativos são avaliados ao custo de aquisição reduzido por depreciação. Os imóveis são inicialmente
mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. O valor contábil inclui o custo de reposição de parte
de uma propriedade de investimento existente à época em que o custo for incorrido se os critérios de reco-
nhecimento forem satisfeitos, excluindo os custos do serviço diário da propriedade de investimento. Pro-
priedades Imobiliárias de investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade deixa de ser
permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. Eventuais
ganhos ou perdas na baixa ou alienação de propriedade de investimento são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no ano da referida baixa ou alienação. Transferências são realizadas para a conta de pro-
priedade de investimento, ou desta conta, apenas quando houver uma mudança no seu uso, evidenciada
pelo término da ocupação pelo proprietário, início de arrendamento mercantil para outra parte ou conclu-
são da construção ou incorporação. Para uma transferência de propriedade de investimento para proprie-
dade de uso próprio, o custo presumido para fins de contabilização subsequente corresponde ao valor
justo na data da mudança no seu uso. Se o imóvel de uso próprio se tornar uma propriedade de investimen-
to, o Grupo contabiliza a referida propriedade de acordo com a política descrita no item de imobilizado até
a data da mudança no seu uso. Quando o Grupo conclui pelos próprios meios a construção ou incorpora-
ção de uma propriedade de investimento, qualquer diferença entre o valor justo da propriedade naquela
data e o seu valor contábil anterior é reconhecida na demonstração do resultado. j) Provisões técnicas -
seguros, previdência complementar e resseguros: i. Seguros: As provisões técnicas são constituídas e
calculadas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), exceto pela Provisão Com-
plementar de Prêmios - PCP, revertida para fins das práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreende
a legislação societária e os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo CPC. A provisão de
prêmios não ganhos (PPNG) é constituída pela parcela do prêmio retido correspondente ao período de risco
a decorrer, calculada pelo método “pro rata-die”, e atualizada monetariamente, quando aplicável. O Grupo
constitui provisão relativa a riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE), cujo valor foi determinado com
base em cálculos atuariais que levaram em conta a experiência histórica e metodologia prevista em nota
técnica atuarial para prêmios, provisões técnicas, comissões sobre prêmios emitidos e despesas de comer-
cialização diferidas. A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa de pagamentos
prováveis, líquidos de recuperações de cosseguro cedido, determinada com base nos avisos de sinistros re-
cebidos até a data do balanço e atualizada monetariamente nos termos da legislação. Na controlada Brasil-
Veículos Companhia de Seguros, os sinistros estão segregados como “sinistros judiciais” e “sinistros admi-
nistrativos” (ou “sinistros não judiciais”). O registro de PSL Judicial considera o valor reclamado na ação
limitado à Importância Segurada por cobertura. Quando do efetivo registro do Aviso de Sinistro é constitu-
ída a PSL administrativa, considerando como valor de abertura o montante médio, por efeito, conforme
histórico de 12 meses das indenizações pagas, sendo o valor médio recalculado periodicamente e a provisão
encerrada após 90 dias sem movimentação. Todos os sinistros de colisão são abertos como sinistros de
Perda Parcial, respeitando assim a regra para PSL administrativa, e posteriormente, no caso de reclassifica-
ção para sinistros de Perda Total, o critério de valoração passa a respeitar a mesma regra para este tipo de
sinistro. Os sinistros de perda total, por roubo, furto e/ou colisão, são valorados conforme tabela FIPE
(Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) para os contratos de seguros na modalidade de Valor de
Mercado, ou pela importância segurada para os contratos na modalidade de Valor Determinado. A Provisão
de Sinistros Ocorridos mas não Avisados (IBNR - Incurred But Not Reported) representa a expectativa de si-
nistros, judiciais ou não, referentes ao período contábil em análise, mas que serão percebidos futuramente
pela Companhia. O IBNR dos sinistros diretos da operação foi estimado utilizando os triângulos de run-off,
considerando o histórico de 20 períodos trimestrais, conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atu-
arial específica, sendo que esta provisão também é ajustada pela estimativa de Sinistros Ocorridos mas não
Suficientemente Avisados (IBNER - Incurred But Not Enough Reported). A provisão de IBNR do Seguro
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, ou por sua Carga, a
Pessoas Transportadas ou não (DPVAT) é constituída segundo informes recebidos da Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A. a. Provisão de Insuficiência de Prêmios para todas as empresas/produtos:
A Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP) representa a necessidade de cobertura de possíveis insuficiências
das provisões de prêmios para cobertura das obrigações futuras relacionadas aos contratos de seguros. Para
o produto Ouro Vida Revisado, as estimativas baseiam-se na projeção do fluxo de caixa futuro dos direitos
e obrigações de cada contrato considerando-se hipóteses e premissas em função de cada tipo de risco. b.
Provisão de Insuficiência de Prêmios - Produto Ouro Vida Revisado: Apenas para o Produto Ouro Vida Revi-
sado, o critério de constituição da PIP está definido em Nota Técnica Atuarial e é baseado na alocação
mensal em um fundo exclusivo, dos recursos oriundos da redução dos carregamentos comerciais e adminis-
trativos acrescidos do resultado mensal do produto e do rendimento financeiro. Semestralmente esse mon-
tante é testado atuarialmente através da projeção atuarial das receitas e despesas inerentes aos seguros
vinculados a apólice Ouro Vida Revisado, até a extinção completa da apólice. Na data-base de 31 de dezem-
bro de 2011, o montante atuarial é equivalente ao montante desse fundo. Os fluxos de caixa são estimados
até o final de vigência da apólice e não consideram renovações, novos contratos ou certificados, exceto por
uma apólice de seguro de vida em grupo, cujos termos contratuais não permitem o reajuste dos prêmios
em função do envelhecimento dos segurados. Para a projeção do montante dos sinistros futuros referentes
aos riscos vigentes na data-base de cálculo, é utilizado modelo estatístico de regressão. Com isso, a partir
da experiência passada da carteira, que é obtida pela relação trimestral entre o sinistro e prêmio retido dos
últimos 12 trimestres, é projetada a taxa de sinistralidade futura para os trimestres subsequentes à data-ba-
se de cálculo (de acordo com o fluxo de esgotamento da PPNG). Por fim, a expectativa de sinistros será o
produto da taxa de sinistralidade futura e a variação da Provisão de Prêmios não Ganhos projetada. Para a
apuração do montante das Despesas Administrativas, são utilizados os gastos administrativos dos últimos
12 trimestres, (tais como: gastos com pessoal, aluguel, tributos, materiais diversos, entre outros) sobre o
prêmio ganho, determinando desta forma um índice de Despesa Administrativa Futura (DAF). A expectativa
das despesas administrativas é o produto do índice da DAF e a variação da Provisão de Prêmios não Ganhos
projetada. E, por fim, para a projeção da PPNG futura e das despesas de comercialização diferida futura, é
aplicado o diferimento pelo prazo de vigência do risco. Diferentemente dos demais planos de seguro de
pessoas comercializados, o produto em referência é uma apólice fechada com renovação anual automática
com cobertura de Invalidez Permanente Total por Doença - IPD e sem previsão de reajuste do prêmio por
mudança de faixa etária dos segurados. De forma a manter o equilíbrio atuarial dessa apólice, sem impactar
o resultado futuro da carteira, utiliza-se critério específico para apuração da Provisão de Insuficiência de
Prêmios (PIP). Exceto para Companhia de Seguros Aliança do Brasil, os cálculos efetuados para as demais
empresas consolidadas não resultaram em provisão a constituir na data-base de 31 de dezembro de 2011.
É constituída provisão para cobrir os encargos futuros com a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT S.A., na conta provisão de sinistros a liquidar e provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados,
com base em informes emitidos pela administração do convênio. As operações de capitalização bem como
as operações com o DPVAT não foram eliminadas para fins de consolidação devido à imaterialidade dos
saldos frente ao PL do Grupo. As operações de capitalização bem como suas provisões foram alocadas em
passivos financeiros. As operações do seguro DPVAT são contabilizadas com base nas informações recebi-
das da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. Os passivos do seguro DPVAT não foram
objeto de avaliação do teste de adequação do passivo, conforme previsto pela circular SUSEP n°410/10.
ii. Previdência: As provisões matemáticas representam os valores das obrigações assumidas sob forma de

planos de renda, pensão e pecúlio e são calculadas segundo o regime financeiro previsto contratualmente
por, e sob responsabilidade de atuário legalmente habilitado, registrado no Instituto Brasileiro de Atuária
(IBA). As provisões matemáticas representam o valor presente dos benefícios futuros, estimados com base
em métodos e pressupostos atuariais. A provisão de benefícios a conceder refere-se aos participantes cuja
percepção dos benefícios ainda não foi iniciada e a provisão de benefícios concedidos refere-se àqueles já
em gozo de benefícios. Os encargos financeiros creditados às provisões técnicas são classificados como
“Despesas financeiras”. As provisões que estão vinculadas aos seguros de vida com cobertura de sobrevi-
vência (VGBL) e aos planos de previdência da modalidade “gerador de benefícios livres” (PGBL), represen-
tam o montante das contribuições efetuadas pelos participantes, líquidas de carregamentos e de outros
encargos contratuais, acrescidas dos rendimentos financeiros gerados pela aplicação dos recursos em fundo
de investimentos especialmente constituídos (FIE’s). A Provisão de Insuficiência de Contribuição (PIC) será
constituída se for constatada insuficiência de prêmios ou contribuições nos planos estruturados no regime
financeiro de capitalização, repartição de capitais de cobertura e repartição simples. Nas Provisões de Bene-
fícios a Conceder e Concedidos, a insuficiência é gerada pela diferença entre as taxas decrementais (morta-
lidade, invalidez e exoneração), acrescida das taxas de juros aprovadas nos planos e as obtidas com a expe-
riência da carteira, ou pelo Grupo não possuir massa suficiente comparada à experiência do mercado.
k) Classificação dos contratos de seguros e de investimento: As principais definições das característi-
cas de um contrato de seguro estão descritas no CPC 11 - Contratos de seguros, sendo que a SUSEP, por
meio da Carta-Circular SUSEP/DECON/GAB/N. 007/08, estabeleceu critérios para identificação de um con-
trato de seguro. O Grupo classifica os contratos emitidos como contratos de seguro quando os contratos
transferem risco significativo de seguro, assim definido quando pode ser observada a possibilidade de pagar
benefícios adicionais significativos ao segurado na ocorrência de um evento futuro incerto específico que
possa afetá-lo de forma adversa. Contratos de investimento são aqueles contratos que não transferem risco
de seguro ou transferem risco de seguro insignificante. Nesse contexto, a Administração procedeu às devi-
das análises dos contratos emitidos com base nas normas supracitadas e não identificou contratos classifi-
cados como contratos de investimento. Shadow accounting: Em alguns modelos contábeis, ganhos ou
perdas realizados no ativo do Grupo têm efeito direto na mensuração de alguns ou de todos os seus passi-
vos por contrato de seguro, despesas de comercialização diferidas relacionadas e ativos intangíveis relacio-
nados. É permitido ao emitente do contrato de seguros mas não exigido, alterar sua política contábil, de
forma que ganhos ou perdas reconhecidos, mas não realizados de um ativo, afetem essas mensurações da
mesma forma que ganhos ou perdas realizadas. O ajuste no passivo por contrato de seguro (ou na despesa
de comercialização diferida ou no ativo intangível) deve ser reconhecido no patrimônio líquido se, e somen-
te se, os ganhos e as perdas não realizados forem reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Essa
prática é algumas vezes descrita como “shadow accounting”. O Grupo não aplica ‘shadow accounting’.
Separação de um componente de depósito: Componentes de depósito são valores definidos em contratos,
ou seja, é como se fosse um instrumento diferente do componente que contém um risco de seguro.
Em alguns casos, é exigido ou permitido ao emitente do contrato de seguro contabilizar em separado esses
componentes: A contabilização em separado é exigida se ambas as condições a seguir forem atendidas:
a) O emitente do contrato de seguro pode mensurar o componente de depósito; e b) A política contábil do
Grupo não reconhece de outra forma todas as obrigações e os direitos resultantes do componente de de-
pósito. O Grupo manteve a prática anteriormente adotada em virtude de não atenderam as exigências
descritas acima. Derivativos embutidos em contratos de seguros - Todos os instrumentos financeiros deriva-
tivos detidos pela MAPFRE foram designados na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado” e mantidos para negociação. Adicionalmente, o Grupo efetua uma análise de todos os contratos
de serviços, instrumentos financeiros, contratos de seguro e contratos de resseguro para avaliação da exis-
tência de derivativos embutidos. Quando um derivativo embutido é identificado o Grupo primeiramente
avalia se o instrumento principal (ou contrato principal, ‘host contract’) é avaliado ao valor justo de mercado
(onde o instrumento financeiro derivativo não é bifurcado e contabilizado separadamente ao valor justo de
mercado nas demonstrações financeiras consolidadas). Caso o instrumento não seja avaliado ao valor justo
(instrumentos avaliados ao custo amortizado) o Grupo analisa se o derivativo embutido atende à definição
de um derivativo, segundo o CPC 38, e se o derivativo embutido é economicamente relacionado ao contra-
to principal (caso onde o derivativo embutido não é bifurcado e contabilizado separadamente ao valor de
mercado). Caso o derivativo embutido não seja economicamente relacionado ao contrato principal, o deri-
vativo embutido é contabilizado separadamente e avaliado ao valor justo a cada data de balanço. O Grupo
efetuou análise substancial dos contratos de seguros e não observou derivativos embutido. A contabilização
em separado é exigida se ambas as condições descritas no parágrafo acima forem embutido atenda à defi-
nição de um contrato de seguro por si só, o Grupo não efetua a bifurcação do derivativo embutido neste
contrato. Essas garantias são consideradas no teste de adequação dos passivos (LAT) porque modificam os
fluxos de caixa estimados dos contratos. l) Mensuração dos contratos de seguros: Os prêmios de segu-
ros e as despesas de comercialização são contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas, lí-
quidos dos custos de emissão, sendo a parcela de prêmios ganhos reconhecida no resultado, de acordo com
o período decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de prêmios e as correspondentes despesas de
comercialização, relativas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas
ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas. Os juros cobrados sobre o parcelamento
de prêmios de seguros são apropriados como “receitas financeiras” em base “pro rata dia” ao longo do
período de pagamento das parcelas dos prêmios. Compreende as comissões relativas à comercialização de
apólices de seguros, apropriadas ao resultado de acordo com o período decorrido de vigência do risco co-
berto. m) Teste de adequação dos passivos - LAT: Conforme requerido pelo CPC 11, em cada data de
balanço o Grupo elabora o teste de adequação dos passivos para todos os contratos vigentes na data de
execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor líquido contábil todos os passivos de
contratos de seguro permitidos segundo o CPC 11, deduzidos dos ativos intangíveis diretamente relaciona-
dos aos contratos de seguros originados de combinações de negócios quando aplicável. Para esse teste,
O Grupo elaborou uma metodologia que considera a sua melhor estimativa de todos os fluxos de caixa
futuros, que também incluem as despesas incrementais e de liquidação de sinistros, utilizando-se premissas
correntes para o teste. Para determinação das estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos são
agrupados em função de similaridades (ou características de risco similares), e consequentemente, como os
respectivos ramos de seguro são agrupados pela Superintendência de Seguros Privados. Os fluxos de caixa
são trazidos a valor presente, a partir de premissas de taxas de juros livres de risco. Caso seja identificada
qualquer deficiência no teste em referência, o Grupo registra a perda imediatamente como uma despesa no
resultado do exercício, primeiramente reduzindo os custos de aquisição (Deferred Acquisition Cost - DAC),
ou outros ativos intangíveis, e posteriormente constituindo provisões adicionais aos passivos de seguro já
registrados na data do teste. Qualquer ativo, como por exemplo, DAC, que tenha sido baixado como resul-
tado deste teste não é subsequentemente restabelecido pelo Grupo em circunstâncias onde o teste de-
monstre resultados favoráveis para o Grupo e suas controladas. Alguns contratos permitem que o Grupo
adquira a titularidade sobre o ativo ou adquira o direito de venda do ativo danificado que tenha sido recu-
perado (tal como, salvados). O Grupo também possui o direito contratual de buscar ou cobrar ressarcimen-
tos de terceiros, tais como sub-rogação de direitos, para pagamentos de danos parciais ou totais cobertos
em um contrato de seguro. Consequentemente, conforme permitido pelo CPC 11, estimativas de recupe-
ração de salvados e de reembolsos originados de sub-rogação de direitos são incluídos como um redutor na
avaliação (estimativa do fluxo de pagamentos dos contratos de seguros) e, consequentemente, na execução
dos testes de adequação dos passivos. Quando o ativo é recuperado em data subsequente à ocorrência do
sinistro, o Grupo classifica o ativo na categoria de outros ativos, com avaliação ao valor justo, deduzido dos
custos de venda do ativo para colocação do ativo em condições de uso por terceiros. Para os ramos de risco
decorrido, o Grupo leva em consideração os prêmios ganhos observados, para efetuar a melhor estimativa
de receita de prêmios no período subsequente à data-base de cálculo. Para os produtos de acumulação
(plano de previdência), também classificados como contratos de seguro, o Grupo elaborou uma metodolo-
gia que leva em consideração elementos que impactam diretamente o fluxo de caixa dos referidos contra-
tos, tais como, níveis de permanência dos participantes, taxas de conversão em renda, retorno dos ativos
garantidos aos participantes durante as fases de acumulação e concessão de benefício (excedente financei-
ro), opções de taxas de juros garantidas (índices de inflação IGP-M ou ganhos realizados de ativos acima da
remuneração deste índice para produtos tradicionais) e opções de resgate. Como conclusão dos testes rea-
lizados na data-base de 31 de dezembro de 2011, não foram identificadas insuficiências nos agrupamentos
analisados. As taxas e premissas utilizadas no teste foram as seguintes:
Premissas Descrição
Taxa de juros contratada para ativos e passivos Produtos sem garantia de juros
Taxa de juros esperada para os ativos Produtos sem garantia de juros
Taxa de desconto Taxa de juros livre de risco pré-fixada
Tábua Não há
Tábua - seguros de vida de longo prazo e previdência BR-EMSmt
Sinistralidade Percentual compatível por empresa
n) Resseguro: Os contratos de resseguro são classificados como contrato de seguros, pois pressupõem a
transferência de um risco de seguro significativo. A transferência de riscos de seguro por meio de contratos
de resseguros é efetuada no curso normal das atividades do Grupo com o propósito de limitar sua perda
potencial, por meio da diversificação de riscos. As operações de resseguro mantidas com o IRB Brasil Resse-
guros S.A. (IRB) são contabilizadas com base nos movimentos operacionais e financeiros enviados pelo IRB
e as operações mantidas com outras resseguradoras são registradas com base em prestações de contas que
estão sujeitas a análise pelas resseguradoras. O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado
de forma consistente com o respectivo prêmio de seguro relacionado. Os valores a receber relacionados
com a operação de resseguro, incluem saldos a receber de resseguradoras relacionados com valores a serem
ressarcidos, nos termos dos contratos de transferência de riscos e as parcelas das resseguradoras nas provi-
sões técnicas constituídas. Os valores a pagar às resseguradoras, são calculados de acordo com as disposi-
ções contratuais previamente definidas. o) Outras receitas e despesas oriundas dos contratos de se-
guros: Compreende substancialmente as despesas com apólices e contratos e são reconhecidas no
resultado à medida que são incorridas. p) Passivos financeiros: São classificados entre as categorias abai-
xo de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos: • Passivos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros usualmente negociados
antes do vencimento, passivos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e
derivativos, exceto aqueles designados como instrumentos de Hedge. A cada data de balanço são mensu-
rados pelo seu valor justo. Os juros, a atualização monetária, a variação cambial e as variações decorrentes
da avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Os passi-
vos financeiros classificados a valor justo são as operações com derivativos que não são objeto de hedge,
quando estes apresentam perdas. • Passivos financeiros não mensurados ao valor justo: passivos financeiros
não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento. Após reconhecimento inicial são
mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de juros. Os juros, a atualização monetária
e a variação cambial, quando aplicáveis, podem ser, por exemplo, reconhecidos no resultado quando incor-
ridos. O Grupo e as suas controladas possuem as contas a pagar a fornecedores, operações de capitaliza-
ção, empréstimos e financiamentos classificados nessa categoria. q) Provisões, passivos e ativos contin-
gentes: Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma possa ser estimada
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica do Gru-
po, com relação às probabilidades de perda. Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando a pro-
babilidade de perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento
técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, consideradas as orientações previstas nas Cartas
Circulares SUSEP/DECON/GAB nº 15/06 e 17/06. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possí-
vel obrigação futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante de um
evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma
confiável. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou de-
cisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados.
r) Benefícios aos empregados: Obrigações de curto prazo: As obrigações de benefícios de curto prazo
para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser pago e lançadas como despesa à medida que
o serviço respectivo é prestado. Obrigações por aposentadorias: Um plano de contribuição definida é um
plano de benefícios sob o qual o Grupo paga contribuição fixa para uma entidade separada e não terá
nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos
planos de previdência de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas de benefícios
a empregados, no período em que esses serviços são prestados pelos empregados. Outros benefícios de
curto prazo: Outros benefícios de curto prazo tais como seguro-saúde, assistência odontológica, seguro de
vida e de acidentes pessoais, estacionamento, vale-transporte, vale-refeição e alimentação e treinamento
profissional são oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do exercício à
medida que são incorridos. s) Capital Social: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patri-
mônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquido de imposto. Quando o Grupo recompra
suas próprias ações (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo custos diretamente atribuíveis à transação
e custos adicionais (líquido de imposto), são deduzidos do patrimônio líquido. Subsequentemente, quando
essas ações são reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos diretamente atribuíveis à
transação e custos adicionais (líquido de imposto) são incluídos no patrimônio líquido. t) Receitas e des-
pesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo
ativos financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda,
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos
nos instrumentos derivativos que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com atualização
monetária das provisões técnicas, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável (imparidade) reconhecidas nos ativos finan-
ceiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão reconhecidos no resultado. u) Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida
de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro
líquido é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no
resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resulta-
dos abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício,
calculado com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras conso-
lidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de recolhimento (impostos correntes), mensurado
pelas alíquotas vigentes aplicadas sobre prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias não dedu-
tíveis e quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais
serão utilizados. v) Ativos não correntes mantidos para venda: O Grupo detém certos ativos que são
mantidos para a venda, oriundos da retomada de ativos que foram dados como garantia de operações de
crédito (empréstimos e financiamentos) concedidas a clientes, bem como estoques de salvados recuperados
após o pagamento de sinistros aos segurados. Esses ativos são avaliados ao valor justo, deduzido de custos
diretamente relacionados à venda do ativo e que são considerados necessários para que a titularidade do
ativo seja transferida para terceiros em condições de funcionamento. As despesas que são de responsabili-
dade do cliente, como despesas de leilão do ativo, são deduzidas do valor justo do ativo. Quando o Grupo
elabora o teste de adequação dos passivos (LAT) de contratos de seguros, as recuperações estimadas de
salvados referentes aos pagamentos futuros de sinistros (não incluindo os ativos recuperados que se encon-
tram em estoque de salvados na data-base do teste) são consideradas como um elemento do fluxo de caixa.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Grupo de forma geral, está exposto aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem
afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros. • Risco de seguro; • Risco de
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. A finalidade desta nota explicativa
é apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pelo Grupo na
gestão e mitigação de cada um dos riscos acima mencionados. Estrutura de gerenciamento de riscos:
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, utilizando-o com o objetivo de adicionar valor
ao negócio à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no planejamento das atividades, maxi-
mizando a utilização de recursos próprios e de terceiros. A MAFPRE conta com um sistema de gestão de
riscos, constantemente aperfeiçoado, que segue as diretrizes dos modelos internacionais como COSO II-
-ERM e COBIT e as linhas mestras da Diretiva de Solvência II, aprovada pelo Parlamento Europeu. Alinhado
à regulamentação vigente e às políticas corporativas mundiais do acionista do Grupo, o sistema está base-
ado na gestão integrada de cada um dos processos de negócio e na adequação do nível de risco aos obje-
tivos estratégicos estabelecidos. O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas
as camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa que abrange desde a Alta Administração
até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos.
O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado dentro de um
processo apoiado na estrutura de Controles Internos e Compliance (no que tange a regulamentos, normas
e políticas internas). Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de
riscos e minimiza a existência de lacunas que possam comprometer a correta identificação e mensuração
dos riscos. A gestão dos riscos corporativos é sustentada por ferramentas estatísticas como testes de ade-
quação de passivos, análises de sensibilidade, cálculo de VaR, indicadores de suficiência de capital, dentre
outras. A estas ferramentas, adiciona-se a parcela qualitativa da gestão de riscos, com os resultados
de autoavaliação de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes e controles,

e de auditorias. A integração destas ferramentas permite uma análise completa e integrada dos riscos cor-
porativos. Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos, constituíram-se os seguintes
comitês: • Comitê financeiro: constituído com o caráter de análise e a avaliação das questões ligadas a as-
pectos de finanças. É de competência desse comitê acompanhar o desempenho financeiro e propor para
apreciação do Conselho de Administração, dentre outros, as políticas e os limites para administração dos
riscos financeiros. • Comitê de riscos e controles internos: constituído como órgão de apoio vinculado ao
Comitê Executivo, no âmbito da estrutura de governança corporativa do Grupo, tendo como objetivo ava-
liar e acompanhar, bem como auxiliar a alta direção no processo de avaliação e decisão quanto aos riscos
corporativos e controles internos, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administra-
ção. • Comitê de auditoria: Órgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração que tem
entre outras atribuições, revisar as demonstrações financeiras, à luz das práticas contábeis vigentes; avaliar
a qualidade do sistema de controle interno, à luz da regulamentação vigente e dos códigos internos; avaliar
a efetividade das auditorias independente e interna; e recomendar ao Conselho de Administração o apri-
moramento das políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições. • Comitê
executivo: cabe a este comitê zelar pela agilidade e qualidade do processo decisório do Grupo. Possui atri-
buições específicas que colaboram com o ambiente de controles internos tais como a gestão dos processos
de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, a divulgação e disseminação dos mais elevados padrões de
conduta ética e a otimização de recursos. O relacionamento dos Comitês com a alta administração respeita
as alçadas definidas pelo sistema normativo. Contudo, sempre é respeitado o nível de independência reque-
rido para as análises técnicas. Os Comitês têm em seus regimentos a definição das atribuições e reportes.
Ainda com o intuito de gerir os riscos aos quais a MAFPRE está exposta, a Auditoria Interna possui um im-
portante papel. A sua independência de atuação e a continuidade dos exames efetuados colaboram para
uma gestão de riscos adequada ao perfil do Grupo. A auditoria interna fornece análises, apreciações, reco-
mendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, promovendo, assim, um controle
efetivo a um custo razoável. O escopo da Auditoria Interna está voltado ao exame e à avaliação da adequa-
ção e eficácia do sistema de controle interno, bem como à qualidade do desempenho no cumprimento das
atribuições e responsabilidades. a) Risco de seguro: O Grupo define risco de seguro como o risco transferido
por qualquer contrato onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde haja in-
certeza sobre o valor de indenização resultante do evento de sinistro. Os contratos de seguro que transfe-
rem risco significativo são aqueles onde o Grupo possui a obrigação de pagamento de um benefício adicio-
nal significativo aos seus segurados em cenários com substância comercial, classificados através da
comparação entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma adversa, e cenários
onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o seu risco é de certa forma,
acidental e consequentemente sujeito a oscilações. Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da
probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, o Grupo entende que o principal risco
transferido para o Grupo é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos de benefícios resultantes
desses eventos excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros. Essas situações ocorrem, na
prática, quando a frequência e severidade dos sinistros e benefícios aos segurados são maiores do que
previamente estimados, segundo a metodologia de cálculo destes passivos. A experiência histórica demons-
tra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, menor seria a variabilidade sobre os fluxos
de caixa que o emitente do contrato de seguro incorreria para fazer face aos eventos de sinistros. São utili-
zadas estratégias de diversificação de riscos e programas de resseguro, com resseguradoras que possuam
rating de risco de crédito de alta qualidade, de forma que o resultado adverso de eventos atípicos e vultosos
seja minimizado. Não obstante, parte dos riscos de crédito e subscrição aos quais o Grupo está exposto é
minimizado em função da menor parcela dos riscos aceitos possuírem importâncias seguradas elevadas.
Concentração de riscos: As potenciais exposições a concentração de riscos são monitoradas analisando
determinadas concentrações em determinadas áreas geográficas, utilizando uma série de premissas sobre
as características potenciais da ameaça. O quadro abaixo mostra a concentração de risco no âmbito do
negócio por região e por produto de seguro baseada no valor de prêmio ganho líquido de resseguro.
Bruto de resseguro:
Região geográfica: AUTO DEMAIS DPVAT VGBL VIDA Prêmio Ganho
CENTRO OESTE 281.129 161.920 24.390 653 319.644 787.736
NORDESTE 235.078 124.591 40.352 1.536 290.763 692.320
NORTE 46.633 32.790 12.001 – 62.706 154.130
SUDESTE 1.440.609 1.231.526 124.588 85.673 1.620.206 4.502.602
SUL 346.212 376.196 55.918 4.831 339.910 1.123.067
Total geral 2.349.661 1.927.023 257.249 92.693 2.633.229 7.259.855
Líquido de resseguro
Região geográfica: AUTO DEMAIS DPVAT VGBL VIDA
CENTRO OESTE 281.129 101.222 24.390 653 318.229 725.623
NORDESTE 235.078 89.563 40.352 1.536 290.488 657.018
NORTE 46.633 23.877 12.001 – 62.653 145.164
SUDESTE 1.440.239 732.103 124.588 85.673 1.554.892 3.937.495
SUL 346.212 261.109 55.918 4.831 337.447 1.005.517
Total geral 2.349.292 1.207.874 257.249 92.693 2.563.709 6.470.817
Sensibilidade do risco do seguro: O risco de seguro é definido como a possibilidade de perdas decorrentes
de falhas na precificação dos produtos de seguros bem como a inadequação em relação à estimativa das
provisões técnicas. As provisões técnicas representam valor significativo do passivo e correspondem aos di-
versos compromissos financeiros futuros das seguradoras pertencentes ao Grupo com seus clientes. Em
função da relevância do montante financeiro e das incertezas que envolvem os cálculos das provisões, fo-
ram consideradas na análise de sensibilidade as provisões técnicas de Sinistros Ocorridos mas Não Avisados
- IBNR - e de Insuficiência de Prêmios - PIP para o risco de seguro e a provisão técnica de Insuficiência de
Contribuições - PIC - para o risco de previdência. Para isto foram simulados cenários, conforme descrito
abaixo, e como estes cenários afetariam o resultado e o patrimônio líquido apresentados nesta demonstra-
ção financeira: a) Provisões Técnicas: recálculo do saldo das provisões técnicas com alteração nas principais
premissas utilizadas no cálculo: 1) IBNR: possível e razoável aumento no atraso entre a data de aviso e a data
de ocorrência dos sinistros. O parâmetro de sensibilidade utilizado considerou um agravamento nos fatores
de IBNR relativo ao desenvolvimento dos sinistros, com base na variabilidade média desses fatores. 2) PIP:
agravo de 5% na premissa de sinistralidade utilizada. O resultado obtido demonstra que mesmo com uma
elevação de 5% na sinistralidade a Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG - é mais do que suficiente para
a cobertura dos sinistros e despesas futuras. b) Sinistralidade: total de sinistros ocorridos com uma elevação
de 5% na sinistralidade da carteira. c) Taxa de Juros: rendimento financeiro com uma redução de 1% na
taxa de juros.

Fator de Risco Efeito Sensibilidade
PL e

Resultado
a. Provisões Técnicas Total Alteração das principais premissas das provisões técnicas (147.251)
a1. IBNR Aumento Coeficiente de Variação dos Fatores de IBNR (34.911)
a2. PIP de longo prazo Aumento Agravo de 5% na Tábua de Mortalidade (22.950)

Redução Redução de 1% na Taxa de desconto da PIP (85.129)
a3. PIC de longo prazo Redução Redução de 1% na Taxa de desconto da PIP (141)

Redução Suavização de 10% na Tábua de Mortalidade (4.120)

b. Sinistralidade Aumento
Como uma elevação de 5% na
sinistralidade afetaria o exercício (249.173)

c. Taxa de Juros Redução
Como uma redução de 1% na
taxa de juros afetaria o exercício (72.769)

b) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de resseguro
como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações
contratuais para com o Grupo. A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas
exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do monitoramento e cumprimento da política
de risco de crédito para os ativos financeiros individuais ou coletivo que compartilham riscos similares e le-
vando em consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâ-
micos de mercado. O risco de crédito pode se materializar, substancialmente, por meio dos seguintes fatos:
1. Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de pagamento do prêmio ou de suas parcelas por parte
dos segurados; 2. Possibilidade de algum emissor de títulos privados não honrar com o pagamento previsto
no vencimento; 3. Incapacidade ou inviabilidade de recuperação de comissões pagas aos corretores quando
as apólices forem canceladas; e 4. Colapso ou deterioração na capacidade de crédito dos cosseguradores,
resseguradores, intermediários ou outras contrapartes. Exposição ao risco de crédito de seguro: A exposição
ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os ramos de riscos a decorrer e riscos decorridos,
onde nos ramos de risco decorridos a exposição é maior uma vez que a cobertura é dada em antecedência
ao pagamento do prêmio de seguro. A Administração entende que, no que se refere às operações de se-
guros, há uma exposição significativa ao risco de crédito, uma vez que o Grupo opera com diversos tipos de
produtos. A Administração adota políticas de controle conservadoras para análise de crédito. Em relação às
operações de resseguro, o Grupo está exposto a concentrações de risco com resseguradoras individuais,
devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa estrita de resseguradoras que possuem classificações
de crédito aceitáveis. O Grupo adota uma política de gerenciar as exposições das contrapartes de resseguro,
operando somente com resseguradores com alta qualidade de crédito refletidas nos ratings atribuídos por
agências classificadoras. Existem algumas operações com a Resseguradora do Grupo MAPFRE. Gerencia-
mento do risco de crédito: As resseguradoras são sujeitos a um processo de análise de risco de crédito em
uma base contínua para garantir que os objetivos de mitigação de risco de seguros e de crédito sejam
atingidos. A política financeira prevê a diversificação da carteira de investimentos (ativos financeiros), com
o estabelecimento de limites de exposição por emissor e a exigência de rating mínimo “A” para alocação,
conforme demonstrado a seguir: • Alguns focos de atenção para o risco de crédito são: evitar a concentra-
ção de negócios em resseguradores, em grupos de clientes, em um mesmo grupo econômico ou até em
regiões geográficas. • O gerenciamento de risco de crédito referente aos instrumentos financeiros inclui o
monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de
crédito por agências avaliadoras de riscos, tais como Standard & Poor´s e Moody´s. As diretrizes de ressegu-
ros também colaboram para o monitoramento do risco de crédito de seguros, e são determinadas através
de norma interna. O Grupo utiliza diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de
gestão de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para o
entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido do Grupo em condições normais
e em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos e cenários de condições
de mercado previstas para períodos futuros e têm seus resultados utilizados no processo de planejamento
e decisão e também para identificação de riscos específicos originados nos ativos e passivos financeiros
detidos pelo Grupo.
Rating dos resseguradores dos contratos:

Empresa Resseguradora
Percentual
de cessão Rating

MAPFRE Vera Cruz
Previdência S.A. MAPFRE RE do Brasil Seguradora de Resseguros 100,00% Sem Rating

IRB Brasil Resseguros S.A. 86,00% Sem Rating
MAPFRE RE do Brasil Cia. de Resseguro 6,00% Sem Rating

Companhia de Seguros
Aliança do Brasil Munich RE do Brasil Resseguradora S.A. 8,00% –

MAPFRE Vida S.A. MAPFRE RE do Brasil Companhia de Resseguros 100,00% Sem Rating
Vida Seguradora S.A. IRB Brasil Resseguros S.A. 100,00% Sem Rating
MAPFRE Seguradora de

Crédito a Exportação S.A. MAPFRE RE do Brasil Seguradora de Resseguros 100,00% Sem Rating
IRB Brasil Resseguros S.A. 84% Sem Rating
MAPFRE RE do Brasil Companhia de Resseguros 6% Sem Rating
Munich RE do Brasil Resseguradora S.A. 9% –

Aliança do Brasil Seguros MAPFRE RE do Brasil 1% Sem Rating
MPFRE Seguros Gerais S.A. IRB Brasil Resseguros S.A. 23% Sem Rating

Lloyds 21% A
MAPFRE RE do Brasil Seguradora de Resseguros 8% Sem Rating
Samsung Fire & Marine Insurance Co., Ltd. 7% A+
MAPFRE Empresas, Compañia de

Seguros y Reaseguros S.A. 7% AA
Factory Mutual Insurance Company 6% A+
MAPFRE RE Compañia de Reaseguros S.A. 5% A+
Munich RE do Brasil Resseguradora S.A. 4% Sem Rating
Hannover Rückversicherung AG 3% A
Zurich Insurance Public Limited Company 1% AA-
Swiss Reinsurance Company 1% Sem Rating
Munchener Ruckversicherungs-Gesellschaft 1% AA-
Scor Reinsurance Company 1% A
General Insurance Corporation of India 1% A
Allianz Global Corporate & Specialty AG 1% AA
Zurich Insurance Company 1% AA-
Demais resseguradoras 9% Sem Rating
MAPFRE RE do Brasil Seguradora de Resseguros 66% Sem Rating
MAPFRE RE, Compañia de Reaseguros, S.A. 33% A+
MAPFRE RE, Compañia de Reaseguros, S.A. 1% A+

MAPFRE Affinity
Seguradora S.A. IRB Brasil Resseguros S.A. 100,00% Sem Rating

Rating da carteira de aplicações:
I. Ativos designados
pelo valor justo por

meio do resultado

II. Títulos
disponíveis
para venda

III - Ativos
mantidos até
o vencimento

IV - Outras
Aplicações

Total
geral

AA 1.885.887 76.746 199.945 – 2.162.578
A 89.077 102.827 – – 191.904
AA- 95.769 – – – 95.769
AA+ 2.049 – – – 2.049
AAA 2.257.780 613.847 2.153.948 – 5.025.575
BB – – – – –
BBB 26.256 – – – 26.256
Sem rating 410.737 186.877 – 61.261 658.876
Total geral 4.767.555 980.297 2.353.893 61.261 8.163.007
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de não ter acesso a recursos financeiros para investir na
operação ou honrar seus compromissos. O Grupo possui política específica que estabelece índices de liqui-
dez mínimos requeridos para suprir quaisquer necessidades de financiamentos e compromissos. Exposição
ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa, considerando tam-
bém os passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de con-
tratos de seguro. Gerenciamento do risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez é realizado pela
Gerência Financeira e tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de
direitos e obrigações. A Seguradora monitora, por meio da gestão de ativos e passivos (Asset Liability Ma-
nagement - ALM), as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco de liquidez em níveis
aceitáveis e, caso necessário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos
investimentos. d) Risco de mercado: O Grupo adota políticas rígidas de controle e estratégias previamente
estabelecidas e aprovadas pelo Comitê Financeiro e pelo Conselho de Administração, que permitem reduzir
sua exposição aos riscos de mercado. As operações são controladas com as ferramentas Stress Testing e
Value At Risk e, posteriormente, confrontadas com a política de controle de risco adotada, de Stop Loss.
O Grupo acompanha o VaR da carteira de investimento diariamente, por meio das informações disponibili-
zadas pela MAPFRE DTVM e BBDTVM. O risco da carteira é apresentado em reunião do Comitê Financeiro,
visando identificar necessidades de realocação dos ativos da carteira. • Sensibilidade à taxa de juros: Na
presente análise de sensibilidade são considerados os seguintes fatores de risco: (i) taxa de juros e (ii) cupons
de títulos indexados a índices de inflação (INPC, IGP-M e IPCA) em função da relevância dos mesmos nas
posições ativas e passivas do Grupo. A definição dos parâmetros quantitativos utilizados na análise de
sensibilidade (100 pontos base para taxa de juros e para cupons de inflação) teve por base a análise das
variações históricas de taxas de juros em período recente e premissa de não alteração das curvas de expec-
tativa de inflação, refletindo nos respectivos cupons na mesma magnitude da taxa de juros. Historicamente,
o Grupo não resgata antecipadamente ao seu vencimento os ativos classificados na categoria mantidos até
o vencimento, diante disto, os títulos classificados nessa categoria foram excluídos da base para a análise
de sensibilidade uma vez que a Administração entende não estar sensível a variações na taxa de juros desses
títulos visto a política de não resgatá-los antes do seu vencimento. Do total de R$ 8.163.007 de ativos fi-
nanceiros, incluindo as operações compromissadas, R$ 2.353.893 foram extraídos da base da análise de
sensibilidade por estarem classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. Desta forma, a análise
de sensibilidade foi realizada para o volume financeiro de R$ 5.809.114. Para elaboração da análise de
sensibilidade foram considerados os ativos financeiros existentes na data-base do balanço.

Impacto no Patrimônio Líquido/Resultado
2011

Elevação da taxa de juros 858.191
Redução da taxa de juros 1.214.802
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e) Riscos operacionais: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal,
tecnologia e infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. No Grupo, a gestão dos riscos operacionais é realizada com foco na identificação, avaliação e respos-
ta às ameaças, externas e internas, aos objetivos estratégicos e às operações. Dessa forma, o Grupo mantém atualizadas as atividades de controle de prevenção
de riscos não aceitos e de detecção de riscos residuais. Todo o processo de avaliação de riscos operacionais é desenvolvido pela área de Controles Internos Corpo-
rativos, que segue as orientações da holding espanhola, mas atua de forma independente no Brasil. A partir de um aplicativo exclusivo denominado Riskm@p,
cerca de 600 fatores de risco são previamente identificados, distribuídos por tipos de risco, por áreas de risco e por processos e subprocessos operacionais. Cada
um dos fatores de risco é avaliado periodicamente pela maioria dos gestores, por meio de um processo de control-self assessment, que resulta em mapas de risco
que permitem visualizar variáveis como probabilidade de ocorrência, importância relativa e grau de controle de cada risco avaliado. Posteriormente são estabele-
cidas ações para manter em equilíbrio os níveis das três variáveis, estabelecidos em cinco degraus (de muito baixo a muito alto). Além de serem obtidos por tipo
de risco, por processo ou por subprocesso, os mapas de risco também podem ser visualizados desde um setor de negócio (Automóvel, Vida, Ramos Elementares,
Garantia, Previdência, etc.), de uma atividade de back-office (Recursos humanos, Jurídico, Controladoria, Investimentos, etc.) ou até de uma posição consolidada
do Grupo, passando em cada uma das empresas que o compõem. Gestão de capital: O Grupo executa suas atividades de gestão de risco de capital através do
modelo de gestão centralizado com o objetivo primário de atender aos requerimentos regulatórios de capital mínimo para o segmento de seguro e para segundo
critérios de exigibilidade de capital emitidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A estratégia e
o modelo utilizado pela Administração consideram “capital regulatório” e “capital econômico” segundo a visão de gestão de capital adotada pelo Grupo.
O principal objetivo do Grupo em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios determinados pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) além de otimizar retornos sobre capital para os acionistas. Duran-
te o período de emissão das demonstrações financeiras, e em períodos anteriores, as seguradoras consolidadas não mantiveram o nível de capital abaixo dos
requerimentos mínimos regulatórios. As Seguradoras apuram o Capital Mínimo Requerido (CMR) conforme requerimentos da Resolução CNSP 227 de
06 de dezembro de 2010.
A seguir demonstramos o CMR para as entidades supervisionadas:
Posição Consolidada 2011
Patrimônio Líquido 7.241.727
Participações em sociedades (6.155)
Despesas antecipadas (57.161)
Créditos Tributários (43.289)
Ativos intangíveis (4.299.329)
Obras de arte (164)
Patrimônio Líquido Ajustado (a) 2.835.629
Patrimônio mínimo necessário - por prêmio 1.713.967
Patrimônio mínimo necessário - por sinistro 1.154.074
Margem de Solvência (b) 1.713.967
Capital Base 145.800
Capital Adicional de Subscrição 1.829.893
Capital Adicional de Crédito 233.011
Benefício da correlação entre riscos (48.305)
Capital Mínimo Requerido (c ) 2.160.399
Exigência de capital - EC maior entre (b) ou (c) 2.160.399
Suficiência de capital (a - c) 675.230
Suficiência de capital (% da EC) 31,25%
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e, portanto, não havia saldos em aberto naquela data-base.
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras
está apresentada abaixo:

2011 2011
Controladora Consolidado

Títulos Valor Contábil Valor Contábil
I. Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado 12.453 4.767.556

Certificados de depósitos bancários – 96.965
Letras financeiras do tesouro – 263.768
Letras financeiras – 32.387
Quotas e fundos especialmente constituídos - DPVAT – 333.387
Fundos não exclusivos 12.453 –

Fundos Exclusivos
Certificados de depósitos bancários – 9.873
Letras financeiras do tesouro – 152.729
Letras do tesouro nacional – 281.785
Notas do tesouro nacional – 372.233
Operações compromissadas – 196.168
Opções de futuros – 696
Over – 573.942
Títulos da dívida agrária – 685.984
Swap – 296
Termo do tesouro – 34.666
Fundos de investimentos - abertos/outros – 122.706
Fundos no exterior – 292
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - Não Exclusivo – 61.180
Quotas e fundos especialmente constituídos - VGBL/PGBL – 1.544.844
Debêntures – 3.655

II. Títulos disponíveis para venda – 980.297
Debêntures – 139.154
Certificados de depósito bancário (CDB0DPGE) – 116.384
Notas do tesouro nacional (NTN0B) – 182.117
Letras financeiras – 81.425
Letras financeiras do tesouro – 302.306
Letras do tesouro nacional – 2.907
Certificados de depósito bancários (CDB) – 26.830
Depósito bancário com garantia especial – 129.174

III. Títulos Mantidos até o Vencimento – 2.353.893
Carteira Própria

Certificados de depósito bancários – 219.433
Notas do tesouro nacional – 938.131
Letras do tesouro nacional – 34.727
Letras financeiras – 62.824

Fundos Exclusivos
Certificados de depósitos bancários – 28.114
Notas do tesouro nacional – 1.070.664

IV. Outras Aplicações – 61.261
Total geral 12.453 8.163.007
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía aplicações e, portanto, não havia saldos de aplicação em aberto naque-
la data-base. O valor de mercado das quotas de Fundos de Investimento Financeiro foi apurado com base nos valores de quotas divulgados pelos Administradores
dos fundos de investimento nos quais o Grupo aplica seus recursos. Os títulos públicos federais foram contabilizados pelo custo de aquisição, acrescidos dos
rendimentos auferidos. O valor de mercado foi apurado com base nas tabelas de referência do mercado secundário da ANBIMA - Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiros e de Capitais e Tesouro Nacional. Não houve reclassificação entre as categorias de Títulos e Valores Mobiliários em 2011 e 2010.
Movimentação dos saldos de aplicação financeira:

Controladora Consolidado
Saldo Inicial em 31 de dezembro de 2010 – –
Transferência – –
(+) Aplicação 11.607 16.361.923
(–) Resgates – (9.081.110)
(+) Rendimentos 846 882.194
Saldo Final em 31 de dezembro de 2011 12.453 8.163.007
Composição por prazo e por título: Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo e por título. Os ativos financeiros designados a valor
justo por meio do resultado estão apresentados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com o vencimento dos títulos.

Controladora Consolidado
2011 2011

Títulos
1 a

30 dias
Valor

Contábil
Valor de
Mercado

1 a
30 dias

31 a
180 dias

181 a
360 dias

Acima de
360 dias

Valor
Contábil

Valor de
Mercado

I. Ativos designados pelo
valor justo por meio do resultado 12.453 12.453 12.453 3.058.173 143.405 142.657 1.423.321 4.767.556 4.322.784

Certificados de depósitos bancários – – – 2.050 – – 94.915 96.965 94.915
Letras financeiras do tesouro – – – 36.398 – – 227.370 263.768 259.608
Letras financeiras – – – – – – 32.387 32.387 32.284
Quotas e fundos especialmente

constituídos - DPVAT – – – 333.387 – – – 333.387 244.428
Fundos Não exclusivos 12.453 12.453 12.453

Fundos Exclusivos –
Certificados de depósitos bancários – – – – 5.018 4.855 – 9.873 9.864
Letras financeiras do tesouro – – – 71.267 120 8.058 73.284 152.729 81.559
Letras do tesouro nacional – – – – – – 281.785 281.785 271.523
Notas do tesouro nacional – – – 47.900 – 30.528 293.805 372.233 319.904
Operações compromissadas – – – 196.168 – – – 196.168 95.994
Opções de futuros – – – – 696 – – 696 489
Over – – – 573.942 – – – 573.942 538.055
Títulos da dívida agrária – – – 72.903 102.905 98.204 411.972 685.984 613.408
Swap – – – 296 – – – 296 252
Termo do tesouro – – – – 34.666 – – 34.666 22.122
Fundos de investimentos - abertos/outros – – – 122.706 – – – 122.706 127.670
Fundos no exterior – – – 292 – – – 292 292
Fundos de Investimento em
Direitos Creditórios - Não Exclusivo – – – 56.020 – – 5.160 61.180 61.448
Quotas e fundos especialmente

constituídos - VGBL – – – 1.544.844 – – – 1.544.844 1.545.318
Debêntures – – – – – 1.012 2.643 3.655 3.651

II. Títulos disponíveis para venda – – – 21.979 26.091 47.658 884.569 980.297 975.340
Debêntures – – – 5.159 – – 133.995 139.154 139.015
Certificados de depósito bancário

(CDB0DPGE) – – – 16.820 12.159 11.792 75.613 116.384 116.384
Notas do tesouro nacional (NTN0B) – – – – – 1.745 180.372 182.117 177.227
Letras financeiras – – – – – – 81.425 81.425 81.425
Letras financeiras do tesouro – – – – 13.932 11.919 276.455 302.306 302.419
Letras do tesouro nacional – – – – – – 2.907 2.907 2.866
Certificados de depósito bancários (CDB) – – – – – 22.202 4.628 26.830 26.830
Depósito bancário com garantia especial – – – – – – 129.174 129.174 129.174

III. Títulos Mantidos até o Vencimento – – – 387.509 – 91.143 1.875.241 2.353.893 2.317.831
Carteira Própria

Certificados de depósitos bancários – – – – – – 219.433 219.433 219.433
Notas do tesouro nacional – – – 173.657 – 91.143 673.331 938.131 968.088
Letras do Tesouro Nacional – – – – – – 97.551 97.551 100.645

Fundos Exclusivos
Certificados de depósitos bancários – – – – – – 28.114 28.114 28.114
Notas do tesouro nacional – – – 213.852 – – 856.812 1.070.664 1.001.551

IV. Outras Aplicações – – – 61.261 – – – 61.261 59.868
Total geral 12.453 12.453 12.453 3.528.762 169.496 281.458 4.183.291 8.163.007 7.675.823
a) Determinação do valor justo: Valor justo dos ativos financeiros é o montante pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhe-
cidas e empenhadas na realização de uma transação justa de mercado na data de balanço. O valor justo das aplicações em fundos de investimento foi obtido a
partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos
obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro (ANBIMA). Os títulos de renda fixa privados
tiveram suas cotações divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). Os critérios de precificação dos ins-
trumentos financeiros derivativos são definidos pelo administrador das carteiras e pelo custodiante, sendo utilizadas curvas e taxas divulgadas pela ANBIMA e
BM&FBovespa para cálculos e apreçamento constantes no manual de precificação da instituição, em conformidade com o código de auto-regulação da Associação
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). b) Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros regis-
trados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como se segue: • Nível 1: preço de mercado ativo: instrumentos
financeiros com preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos. • Nível 2: técnica de avaliação com dados observáveis: instrumentos financeiros
com preços cotados para instrumentos similares em mercados ativos ou preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados inativos e instru-
mentos financeiros avaliados com a utilização de modelos onde todos os dados significativos são observáveis; • Nível 3: técnica de avaliação com dados significa-
tivos não observáveis: instrumentos financeiros avaliados utilizando-se de técnicas de avaliação onde um ou mais dados significativos não são observáveis.
A melhor evidência de valor justo é a cotação em mercado ativo. No caso do mercado ser inativo para um instrumento financeiro, uma técnica de avaliação deve-
rá ser utilizada. A decisão sobre se um mercado está ativo pode incluir, mas não está limitada a, consideração de fatores como frequência de negociação, dispo-
nibilidade de preços, volume das compras e vendas. No mercado inativo, a garantia que o preço da transação fornece evidências de valor justo ou determina os
ajustes para o preço da transação, que são necessárias para mensurar o valor justo dos instrumentos, requer um trabalho adicional durante o processo de avalia-
ção. A maioria das técnicas de avaliação emprega apenas dados de mercado observáveis e, portanto a confiabilidade da mensuração do valor justo é alta.
No entanto, certos instrumentos financeiros são valorizados com base em técnicas de avaliação em que um ou mais dados significativos não são observáveis, e
para eles, o cálculo do valor justo é mais subjetivo. Um instrumento em sua totalidade é classificado como avaliado utilizando dados significativos não observáveis
se, na opinião da administração, uma parte significativa do valor contábil e/ou lucro na contratação (“ganho ou perda no primeiro dia”) do instrumento é calcu-
lada utilizando-se dados não observáveis. “Não observáveis” nesse contexto significa que há pouco ou nenhum dado de mercado atual disponível que possa de-
terminar o preço em que a transação seria provável de ocorrer. Isso geralmente não significa que não há dados disponíveis em todos os mercados para a determi-
nação do valor justo (o consenso de preço pode, por exemplo, ser utilizado). Além disso, em muitos casos, a maioria dos valores justos derivados de técnicas de
avaliação com dados significativos não observáveis pode ser atribuída aos dados observáveis. Consequentemente, o efeito da incerteza na determinação dos dados
não observáveis será restrita a incerteza do valor justo do instrumento financeiro que está sendo mensurado. Para ajudar a compreender a extensão e a amplitude
dessa incerteza, informações adicionais são fornecidas na seção intitulada “Efeito das mudanças significativas em premissas não observáveis em cenários razoa-
velmente possíveis” abaixo. Todas as posições líquidas de instrumentos financeiros não derivativos e todos os derivativos são valorizadas pelos preços de compra
e venda quando apropriado. As posições compradas são marcadas pelo preço de venda e as posições vendidas pelo preço de compra. O valor justo de uma car-
teira de instrumentos financeiros cotados em mercado ativo é calculado pelo produto do número de unidades e seu preço cotado sendo que nenhum desconto é
efetuado.

Controladora Consolidado
2011 2011

TOTAL TOTAL
Títulos NÍVEL 1 NÍVEL 2 Total NÍVEL 1 NÍVEL 2 Total
I. Ativos designados pelo valor justo por meio do resultado 12.453 – 12.453 4.437.088 330.468 4.767.556

Certificados de depósitos bancários – – – 96.965 – 96.965
Letras financeiras do tesouro – – – 263.768 – 263.768
Quotas e fundos especialmente constituídos - DPVAT – – – 290.675 42.712 333.387
Letras financeiras – – – 32.387 – 32.387
Fundos não exclusivos 12.453 – 12.453 – – –

Fundos Exclusivos
Certificados de depósitos bancários – – – 9.873 – 9.873
Letras financeiras do tesouro – – – 152.729 – 152.729
Letras do tesouro nacional – – – 281.785 – 281.785
Notas do tesouro nacional – – – 372.233 – 372.233
Operações compromissadas – – – 196.168 – 196.168
Opções de futuros – – – 264 432 696
Over – – – 573.942 – 573.942
Títulos da dívida agrária – – – 685.984 – 685.984
Swap – – – 244 52 296
Termo do tesouro – – – 25.169 9.497 34.666
Fundos de investimentos - abertos/outros – – – 122.706 – 122.706
Fundos no exterior – – – 292 – 292
Quotas e Fundos Especialmente Constituídos PGBL/VGBL – – – 1.331.904 212.940 1.544.844
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - Não-Exclusivo – – – – 61.180 61.180
Debêntures – – – – 3.655 3.655

Controladora Consolidado
2011 2011

TOTAL TOTAL
Títulos NÍVEL 1 NÍVEL 2 Total NÍVEL 1 NÍVEL 2 Total
II. Títulos disponíveis para venda – – – 487.330 492.967 980.297

Debêntures – – – – 139.154 139.154
Certificados de Depósito Bancário (CDB0DPGE) – – – – 116.384 116.384
Notas do Tesouro Nacional (NTN0B) – – – 182.117 – 182.117
Letras Financeiras – – – – 81.425 81.425
Letras Financeiras do Tesouro – – – 302.306 – 302.306
Letras do Tesouro Nacional – – – 2.907 – 2.907
Certificados de Depósito Bancário (CDB) – – – – 26.830 26.830
Depósito Bancário com Garantia Especial – – – – 129.174 129.174

III. Títulos Mantidos até o Vencimento – – – 2.041.356 312.537 2.353.893
Carteira Própria

Certificados de depósitos bancários – – – – 219.433 219.433
Notas do tesouro nacional – – – 873.141 64.990 938.131
Letras do tesouro nacional – – – 97.551 – 97.551

Fundos Exclusivos
Certificados de depósitos bancários – – – – 28.114 28.114
Notas do tesouro nacional – – – 1.070.664 – 1.070.664

IV. Outras Aplicações – – – 61.167 94 61.261
Total geral 12.453 – 12.453 7.026.941 1.136.066 8.163.007
O Grupo não possui operação com aplicações financeiras no nível 3.
6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Os instrumentos financeiros derivativos estão registrados na carteira de fundos de investimento exclusivos. Em 31 de dezembro de 2011, os prêmios de opções de
futuros a receber somavam R$ 696 e a pagar somavam R$ 228. Em 31 de Dezembro de 2011, o Grupo possuía contratos de opções de futuros-DI, cujos valores
referenciais totalizavam R$ 593.058 e contratos de Swap - Dólar x DI, DI x Dólar, CDI x Dólar, Dólar x CDI, IGPM x CDI, CDI x TR, TR x CDI e CDI x IPCA no mon-
tante de R$ 27.722. O diferencial a receber e a pagar dos contratos de “Swap” em 31 de Dezembro de 2011 era de R$ 746. Os diferenciais a pagar ou a receber
dos contratos de futuros são liquidados diariamente. O objetivo de atuação no mercado de derivativos é de proteção visando minimizar a exposição a riscos de
mercado e de taxa de juros. A utilização de derivativos está condicionada a avaliação do cenário macroeconômico.
7. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

2011 2011
Controladora Consolidado

Adiantamentos a funcionários – 5.857
Adiantamentos administrativos – 128
Outros adiantamentos – 3.964
Aluguéis a receber – 460
Títulos a receber – 54.921
Dividendos a receber (*) 398.118 460.604
Valores a receber de seguro agrícola – 38.936
Valores a receber de seguro cartão de crédito – 11.276
Outros créditos a receber (**) 71.936 260.582
Total circulante 470.054 836.728
Depósitos judiciais e fiscais – 1.040.897
Outros créditos a receber – 14.645
Outras contas a receber – 375
Total não circulante – 1.055.917
(*) Substancialmente composto por dividendos a receber da empresa SH2 no valor de R$ 335.925. (**) Substancialmente composto por valores a receber da
venda da Nossa Caixa (R$ 67.231), valores a receber de transferência da operação de previdência (R$ 27.217) e saldo bancário bloqueado de (R$ 17.700).
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e, portanto, não havia saldos em aberto de créditos a receber
naquela data-base.
8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Ativos Diferidos Controladora Consolidado
Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social – 2.124
Tributos a compensar – 68.588
Tributos retidos na fonte – 5.080
IOF a compensar – 22
Antecipação de imposto de renda – 15.176
Antecipação de contribuição social – 9.065
Outros créditos – 14
Total circulante – 100.069
Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social – 6.351
Contingências tributárias (nota 20) – 373.269
Contingências civis – 19.003
Contingências trabalhistas – 3.227
Provisão para riscos de crédito – 34.211
Provisão para participação nos lucros – 7.629
Outras provisões – 32.471
Provisão para realização de créditos tributários – (6.040)
Imposto de renda - adições temporárias – 93.989
Contribuição social - adições temporárias – 9.444
Prejuízo fiscal/base negativa – 32.744
Total não circulante – 606.298
Passivos Diferidos
Imposto de renda - adições temporárias 228.938 861.871
Contribuição social - adições temporárias 82.417 310.273
Total não circulante 311.355 1.172.144
A constituição dos créditos tributários está fundamentada em estudo técnico que leva em consideração, dentre diversas variáveis, o histórico de rentabilidade e
projeções orçamentárias. Esse estudo técnico aponta para a geração de lucros tributáveis futuros, o que permitirá a realização destes créditos nos próximos anos.
O saldo remanescente desses créditos será utilizado nos anos subsequentes até 2014, conforme estudo realizado. Para os créditos tributários de diferenças tem-
porárias, substancialmente oriundos da constituição de provisões judiciais, a realização está condicionada ao desfecho dos processos judiciais em discussão, cujos
prazos não são previsíveis. Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e, portanto, não havia saldos em
aberto naquela data-base.
9. ATIVO NÃO CORRENTES DISPONÍVEIS PARA VENDA
a) Mapfre Nossa Caixa Seguros e Previdência: Em maio de 2005, a MAPFRE Seguros Gerais S.A. (anteriormente denominada MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A.)
adquiriu 51% das ações ordinárias da Nossa Caixa Seguros e Previdência, uma subsidiária do banco estatal paulista Nossa Caixa. O negócio deu à Mapfre exclu-
sividade na comercialização de seguros de vida e previdência na rede de agências do banco por um período de 20 anos. Em 25 de julho de 2007, a portaria SUSEP
nº 2.714, homologou a transferência do controle acionário da MAPFRE Nossa Caixa Vida e Previdência S.A. para MAPFRE Participações Ltda., cujo controle acio-
nário pertencia a MAPFRE Seguros Gerais S.A. O acordo entre os sócios previa que, em caso de transferência de controle da Nossa Caixa, a MAPFRE teria a opção
de vender a sua participação para a instituição que viesse a assumir o banco. Em 2009, o Banco do Brasil adquiriu o Banco Nossa Caixa, contudo a MAPFRE não
tinha intenção de exercer a opção de venda. Essa opção de venda (PUT Option), na essência, foi exercida com o acordo de parceria firmado entre a MAPFRE e o
Banco do Brasil. Na parceria os valores das carteiras foram mensurados a valor justo. A participação de 51% do Grupo MAPFRE na MAPFRE Nossa Caixa foi ava-
liada ao valor justo pelo montante de R$ 801.500 mil e a diferença entre o saldo contábil de R$ 254.262, e o valor justo foi registrado como ágio na negociação
no valor de R$ 547.238 mil compondo o valor da contraprestação transferida de R$ 1.515.147 descrito na nota 24 de “Combinação de Negócios”.

Saldo Inicial em
31/12/2010 Investimento 1

Alienação de
investimento

Registro do
valor da PUT 2

Baixa do registro
do valor da PUT

Valor a
receber 3

Baixa do valor a
receber -

Composição do ágio
Saldo final em

31/12/2011
MAPFRE

Participações LTDA. – 254.262 (254.262) 801.500 (801.500) 547.238 (547.238) –
Total – 254.262 (254.262) 801.500 (801.500) 547.238 (547.238) –
1 Referente a aquisição da MAPFRE Participações Ltda. Saldo registrado a valor contábil; 2 Refere-se ao registro do exercício da Opção de Venda (PUT Option) efe-
tuado MAPFRE Brasil Participações S.A. O valor justo da MAPFRE Nossa Caixa Vida e Previdência era de R$ 801.500. A diferença entre o valor justo da carteira de
vida da MAPFRE Nossa Caixa Vida e Previdência pertencente a MAPFRE Brasil Participações S.A. gerou uma troca de participação no montante de R$ 547.238;
³ Diferença entre valor contábil e valor justo gerou um valor a receber de R$ 547.238 pela MAPFRE Brasil Participações S.A. utilizado na troca de participações
entre Mapfre e o Banco do Brasil no acordo de parceria. b) Outros ativos não correntes disponíveis para venda: O Grupo detém certos ativos que são mantidos
para a venda, oriundos da retomada de ativos que foram dados como garantia de operações de crédito (empréstimos e financiamentos) concedidas a clientes,
bem como estoques de salvados recuperados após o pagamento de sinistros aos segurados.

31/12/2012
Outros valores e bens 37.445
Salvados 108.300
Total 145.745
10. PRÊMIOS A RECEBER
Movimentação de prêmios a receber:
Saldo inicial
Prêmios emitidos líquidos 20.284.791
Cancelamentos (1.202.117)
Recebimentos (16.664.752)
Prêmios pendentes em 31.12.2011 2.417.922
Composição de prêmios a receber por prazo:

2011
Vincendos 1.769.083
Vencidos 689.229
1 a 30 dias 513.497
31 a 60 dias 46.884
61 a 120 dias 33.773
121 a 180 dias 16.287
181 a 365 dias 33.883
Superior a 365 dias 44.905
Prêmios Emitidos 2.458.312
Provisão para redução ao valor recuperável do ativo (40.390)
Total 2.417.922
A movimentação da provisão para impairment de prêmios a receber é demonstrada na tabela a seguir:

2011
Saldo no início do exercício –
Provisões constituídas no exercício (40.390)
Saldo no final do exercício (40.390)
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e, portanto, não havia saldos em aberto de prêmios a receber
naquela data-base.
11. PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
Em 31 de dezembro de 2011, os investimentos em participações societárias na controladora estavam assim representados:

Empresa

Patrimô-
nio Líqui-

do
Resul-

tado
(%) de Par-

ticipação
Saldo em

31/12/2010

Custo aqui-
sição/valor

patrimonial
Dividen-

dos

Equiv.
Patri-

monial

Ágios/
deságios

pré-
existentes

Ajustes
de Ava-

liação Pa-
trimonial

Saldo em
31/12/2011

(i)
BB MAPFRE SH1 Participações (“Antiga GVH”) 2.575.763 471.809 25,01% – 549.311 (28.025) 122.912 – 1.026.341 1.670.539
MAPFRE BB SH2 Participações 2.224.773 71.934 50,00% – 1.107.186 (34.168) 39.369 – 209.598 1.321.985
Vera Cruz Consultoria T. Adm. Fundos S/C 53.050 198 100,00% – 53.320 – (270) 5.750 – 58.800
Detectar Desenv. de Tec. para

Transf. e Adm. Riscos Ltda. 4.000 (914) 100,00% – 4.803 – (803) – – 4.000
Cesvi Brasil - Centro de Exp. e

Segurança Viária Ltda. 10.611 277 99,99% – 10.154 – 457 – – 10.611
MAPFRE Seguradora de Garantias e Crédito 43.182 1.256 100,00% – 42.046 – 1.136 – – 43.182
MAPFRE Seguradora de

Crédito a Exportação S.A. 19.831 1.150 100,00% – 18.876 – 955 – – 19.831
MAPFRE Capitalização S.A. 23.952 4.294 100,00% – 20.427 – 3.525 – – 23.952
MAPFRE Investimentos e Participações S.A. 42.350 13.493 9,90% – 2.855 – 1.337 – – 4.192
Total – – – – 1.808.978 (62.193) 168.618 5.750 1.235.939 3.157.092
(i) O resultado patrimonial é composto pelo saldo de Equivalência Patrimonial dos investimentos existentes em 31/12/2011 no valor de R$ 168.618, pelo saldo de
equivalência patrimonial de investimentos baixados até 31/12/2011 no valor de R$ 7.791 e do resultado obtido de (R$ 5.193) entre a realização de deságio de
R$ 17.438 e despesas de amortização decorrentes da combinação de R$ 22.631.
12. IMOBILIZADO

Terrenos Edifícios
Computadores e

Periféricos
Móveis e
utensílios Veículos Benfeitorias

Outras
Imobilizações Total

Custo 4.315 58.821 35.476 18.355 8.318 29.710 23.385 178.380
Total 4.315 58.821 35.476 18.355 8.318 29.710 23.385 178.380
Depreciações no exercício – (6.624) (6.915) (2.631) (1.699) (89) (3.165) (21.123)
Total – (6.624) (6.915) (2.631) (1.699) (89) (3.165) (21.123)
Saldo em 31 de dezembro de 2011 4.315 52.197 28.561 15.724 6.619 29.621 20.220 157.257
As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:
Imobilizado Taxa Anual Anos de Vida Útil
Edifícios 4% 25
Máquinas e Equipamentos 10% 10
Instalações 10% 10
Móveis e Utensílios 10% 10
Veículos 20% 5
Computadores e Periféricos 20% 5
13. INTANGÍVEL
As taxas de amortização utilizadas foram as seguintes:

Consolidação Transferência Amortização
Saldo em

31/12/2011
Taxa

Anual Anos de Vida Útil
Prestação de Serviços em
Projetos de Informática 8.671 (2.615) 6.056 20% 5
Desenvolvimento de programas 140.669 (14.930) 125.739 20% 5
Marcas e patentes – 330 330 – indeterminado
Ágio na transferência de carteira (i) 734.225 (734.225) – – – –
VOBA - Carteira de Clientes (ii) 1.456.884 (152.167) 1.304.717 * 20
Canal de Distribuição (ii) 2.325.340 (28.561) 2.296.779 * 20
Ágio na aquisição de investimento (ii) 565.708 – – 565.708 – indeterminado
Total 5.231.827 (734.225) (198.273) 4.299.329
(i) Refere-se ao ágio da aquisição das empresas Brasilveículos e Companhia de Seguros Aliança do Brasil. O referido ágio faz parte da troca de participação na
combinação de negócios com o Banco do Brasil, vide nota 24. (ii) Os ativos intangíveis da parceria com o Banco do Brasil foram gerados em 30/06/2011.
* A amortização é calculada usando método exponencial durante a vida esperada, sendo a taxa média de 20 anos de 0,42% ao mês para os Canais de Distribui-
ção e VOBA. Os ativos intangíveis adquiridos na parceria com o Banco do Brasil demonstrados no quadro acima são: VOBA e Canal de Distribuição. O valor atri-
buído ao ativo intangível Canal de Distribuição representa o resultado de direitos e obrigações de seguros que não existiam contratualmente na data da combina-
ção de negócios e que serão originados pelo potencial de novas vendas em função da acessibilidade do Grupo à base de clientes do Banco do Brasil através do
canal bancário. Este potencial de geração vendas, em função da maior capilaridade dos canais adquiridos, contribuirá para a geração de benefícios econômicos
futuros ao longo do tempo. O potencial de novas vendas é representado pela estratégia de cross-selling utilizada pelo Grupo já que é possível a venda de múltiplos
produtos ou serviços a um mesmo cliente e ainda a venda de desses produtos ou serviços para clientes do Banco do Brasil que eventualmente não adquiriram
esses produtos. VOBA (Value of Business Acquired) é um ativo intangível identificável no contexto de um processo de aquisição de uma carteira. Representa a
remuneração da companhia vendedora por ter uma carteira de negócios vigentes que trará lucros depois de pagos todos os benefícios e indenização futuros as-
sociados às apólices em vigor na data da aquisição, despesas administrativas e custos de regulação de sinistros. Os intangíveis relacionados com o canal de distri-
buição e VOBA adquiridos em uma combinação de negócios foram reconhecidos pelo valor justo da aquisição. Esses intangíveis têm vida útil finita e são contabi-
lizados pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização dos canais de distribuição e VOBA foram apropriados com base no valor gerado
de caixa nominal (não descontado). A amortização é calculada usando método exponencial durante a vida esperada Sendo que a vida útil estimada para esses
intangíveis é de 20 anos.
14. CONTAS A PAGAR

31/12/2011 31/12/2011
Controladora Consolidado

Fornecedores – 76.336
Dividendos e gratificações a pagar – 264.987
Impostos e encargos sociais a recolher – 146.592
Provisão para imposto de renda e contribuição social 5.929 261.393
Outras obrigações a pagar* – 170.259
Outras contas a pagar 10.130 58.400

Total circulante 16.059 977.967
Outras contas a pagar** – 9.885

Total não circulante – 9.885
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* Substancialmente composto por IOF a pagar (R$ 67.338), cheques não apresentados decorrentes das
operações de sinistros (R$ 19.379), contas a pagar de transferência da operação de previdência (R$ 27.217)
e cobranças não baixadas Visa-Net (R$ 7.522). Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil
Participações S.A. não possuía operação e, portanto, não havia saldos em aberto de contas a pagar naquela
data-base.
15. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
A seguir demonstramos a composição do saldo. 31/12/2011
Prêmios a Restituir 54.000
Operações com Seguradoras 172.262
Operações com Resseguradoras 377.685
Corretores de Seguros e Resseguros 285.793
Outros Débitos Operacionais 70.902
Total Circulante 960.642
16. DETALHAMENTO E MOVIMENTAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS
O quadro abaixo apresenta saldos líquidos de DPVAT cujo montante em 31 de dezembro de 2011
era de R$ 22.181.
Provisões técnicas de seguros

Provisões Técnicas Seguros Constituições Reversões Atualizações
Saldo em

31/12/2011
Provisão de Benefícios a Regularizar 42.205 (21.452) – 20.753
Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP) 196.923 – – 196.923
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG + PRVNE) 13.175.543 (9.324.792) – 3.850.751
Provisão de Sinistros a Liquidar 9.408.843 (7.202.821) 20.626 2.226.648
Provisão de eventos ocorridos e

não avisados - IBNR 1.453.836 (924.016) – 529.820
Provisões técnicas - seguros 159.656 (29.975) – 129.681
Outras provisões (emissão antecipada) 79.623 (2.014) – 77.609
Total 24.516.629 (17.505.070) 20.626 7.032.185
Custo de aquisição diferido - seguro Constituições Reversões Saldo em 31/12/2011
Custo de aquisição diferido 2.801.473 (1.717.642) 1.083.829
Total 2.801.473 (1.717.642) 1.083.829
Curto prazo 902.034
Longo Prazo 181.795
Provisões técnicas de resseguro

Provisões Técnicas Resseguro Constituições Reversões Atualizações
Saldo em

31/12/2011
Outras Provisões (PMBaC) 7.112 – – 7.112
Outras provisões 389 (386) – 3
Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP) – – – –
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG + PRVNE) 1.598.498 (1.135.597) – 462.901
Provisão de sinistros a liquidar 964.719 (467.136) 1.465 499.048
Provisão de sinistros ocorridos e

não avisados - IBNR 92.477 (53.819) – 38.658
Total geral 2.663.195 (1.656.938) 1.465 1.007.722
Custo de aquisição diferido 70.510 (35.459) – 35.051
Custo de aquisição diferido 19.566 (13.608) – 5.958
Total 90.076 (49.067) – 41.009
Curto Prazo 877.533
Longo Prazo 89.180
Provisões técnicas - previdência complementar

Provisões Técnicas de Previdência Constituições Reversões
Saldo em

31/12/2011
Provisão de matemática de benefícios a conceder 2.293.350 (813.150) 1.480.200
Provisão de matemática de benefícios concedidos 90.202 (32.319) 57.883
Provisão de matemática de benefícios a regularizar 26.629 (26.157) 472
Provisão de riscos não expirados 12.142 (12.022) 120
Provisão de oscilação de riscos 5.492 (5.112) 380
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - IBNR 14.338 (14.050) 288
Outras provisões 412.395 (384.632) 27.763
Total das Provisões Técnicas de Previdência 2.854.548 (1.287.442) 1.567.106
Curto Prazo 441.460
Longo Prazo 1.125.646
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e,
portanto, não havia saldos em aberto naquela data-base.
17. DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem o objetivo de apresentar o grau de incerteza existente na
estimativa do montante de sinistros ocorridos na data de publicação do balanço. Partindo do ano em que
o sinistro ocorreu e o montante estimado neste mesmo período, na primeira linha do quadro abaixo,
é apresentado como este montante varia no decorrer dos anos, conforme são obtidas informações mais
precisas sobre a frequência e severidade dos sinistros à medida que os sinistros são avisados para a segura-
dora. Nas linhas abaixo do quadro são apresentados os montantes de sinistros esperados, por ano de
ocorrência e, destes, os totais de sinistros cujo pagamento foi realizado e os totais de sinistros pendentes de
pagamento, conciliados com os saldos contábeis. Este quadro contempla as operações de seguros direto,
cedido, aceito e resseguro. Não estão incluídos o ramo 88 - DPVAT e operações de previdência.

2006 2007 2008 2009 2010 2011 Total
• No ano da ocorrência 1.813.419 2.133.109 2.410.530 2.724.541 3.215.504 4.503.112 16.800.215
• Um ano

após a ocorrência 1.877.190 2.184.412 2.427.572 2.731.025 3.345.863 – 12.566.062
• Dois anos

após a ocorrência 1.897.185 2.193.761 2.434.312 2.772.277 – – 9.297.535
• Três anos

após a ocorrência 1.903.150 2.196.505 2.449.515 – – – 6.549.170
• Quatro anos

após a ocorrência 1.914.847 2.215.475 – – – – 4.130.322
• Cinco anos

após a ocorrência 1.934.863 – – – – – 1.934.863
Estimativa dos sinistros

na data-base 1.934.863 2.215.475 2.449.515 2.772.277 3.345.863 4.503.112 17.221.105
Pagamentos de

sinistros efetuados 1.880.028 2.149.826 2.371.760 2.664.657 3.183.307 3.400.819 15.650.397
Sinistros Pendentes 54.832 65.651 77.754 107.620 162.556 1.102.293 1.570.706
18. COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS

2011
Provisões técnicas - Seguros e Previdência 8.599.291

Provisões técnicas - Resseguro e retrocessão (1.038.182)
Carregamento de Comercialização - Extensão de Garantia (167.520)
Provisões retidas pelo IRB (508)
Direitos creditórios (1.197.103)
Depósitos judiciais (8.017)
DPVAT (122.787)

Total a ser coberto 6.065.174
Quotas e fundos especialmente constituídos - DPVAT 333.387
Quotas e Fundos Especialmente Constituídos - PGBL/VGBL 1.607.457
Outras Aplicações 61.261
Quotas de fundos de investimentos 122.998
Títulos privados de carteira própria 732.895
Títulos de renda fixa - Públicos 4.317.242
Títulos de renda fixa - Privados 926.586
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - Não Exclusivo 61.180

Imóveis 1.764
Total de aplicações e imóveis: 8.164.770
Ativos livres 2.099.596
19. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
As contas registradas em Depósitos de Terceiros são compostas por valores recebidos efetivamente, ainda
não baixados das contas de Prêmios a Receber, configurando uma conta transitória onde são registradas as
operações de cobrança de prêmios da Seguradora.
Período 31/12/2011
1 a 30 142.674
31 a 60 2.738
61 a 120 1.023
121 a 180 333
181 a 365 1.708
Superior a 365 5.201
Total 153.677
Conforme descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e,
portanto, não havia saldos em aberto naquela data-base.
20. OUTROS PASSIVOS
a) Composição das ações judiciais de sinistros

Quantidade Reclamado Provisão
Possível 4.413 246.404 193.947
Provável 16.315 381.910 444.152
Remota 901 13.188 4.567
Total 21.629 641.502 642.666
b) Outras provisões judiciais não relacionadas a sinistros

31/12/2011
Provisões Judiciais Depósitos Judiciais

Cível 181.933 8.732
Fiscal 1.457.013 922.267

COFINS 1.321.717 805.678
CSLL 41.648 42.929
INSS 513 –
IRPJ 41.071 41.534
Outras contingências fiscais 298 13.980
PIS 50.896 18.146
PIS sobre ramo habitacional 870 –

Trabalhista 10.458 454
Total 1.649.404 931.453
Além dos valores apresentados no quadro acima, a rubrica “Depósitos Judiciais e Fiscais” inclui o montante
de R$ 109.444 de depósitos judiciais vinculados a sinistros em discussão judicial. As principais ações fiscais
em 31 de dezembro de 2011 são: a) PIS/COFINS: As controladas da área de seguros discutem judicialmente
a constitucionalidade da Lei nº 9.718/98, que introduziu mudanças no cálculo do PIS e da COFINS. As dis-
cussões referem-se à majoração da alíquota e a base de cálculo que conceituou faturamento como receita
bruta. Os advogados que patrocinam as causas reputam como provável a perda da ação no que se refere à
exigência sobre o faturamento, bem como remota a perda no que diz respeito às demais receitas. Os valores
não recolhidos, acrescidos de atualização pela variação da taxa SELIC, estão sendo provisionados até o
trânsito em julgado da sentença. b) INSS: A controlada Mapfre Vida S.A. possui processo relacionado ao
INSS referente a divergências apontadas pela fiscalização no cálculo das contribuições de INSS de fatos
geradores ocorridos entre abril e agosto de 1991. Como a constituição do lançamento tributário ocorreu
somente em novembro/91 (NFLD nº 35.040.404-6), houve decurso de prazo decadencial, tornando indevi-
da a autuação. A Seguradora impugnou o lançamento tributário na esfera administrativa e considera a
probabilidade de perda como remota. A controlada MAPFRE Affinity Seguradora está questionando a con-
tribuição para o INSS incidente sobre a remuneração paga pela Seguradora a autônomos e pró-labore,
exigida na forma da Lei Complementar nº 84/96. O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalida-
de da referida contribuição (ADIN nº 1.432-3 DF), jurisprudência que motivou a classificar o risco como
possível. Programa de anistia fiscal (Lei nº 11.941/09): Considerando os termos e vantagens oferecidos pelo
programa de anistia fiscal editado pelo Governo Federal, através da Lei nº 11.941 de 2009, a administração
reavaliou juntamente com seus assessores jurídicos a conveniência de aderir ao referido programa para a
controlada MAPFRE Affinity Seguradora. Como consequência, foi decidida a desistência de diversos proces-
sos movidos pelas empresas com a liquidação imediata dos valores contingentes envolvidos. Outros proces-
sos: A controlada MAPFRE Affinity Seguradora S.A. obteve sentença em 1ª instância para o não recolhimen-
to do PIS referente às Emendas Constitucionais 10/96 e 17/97 dos períodos de janeiro a junho de 1996 e
de julho de 1997 a fevereiro de 1998. A probabilidade de perda com esse processo foi analisada como re-
mota, motivo pelo qual não foi constituída a provisão para perdas. Trabalhistas, cíveis, benefícios e fiscal:
A provisão foi constituída com base na análise da Administração dos riscos e histórico de perdas.
c) Movimentação:

2011
Saldo inicial –
Atualização monetária 98.843
Baixas (22.111)
Constituições 1.572.672
Saldo final 1.649.404
Composição das ações judiciais de natureza trabalhista e cível por probabilidade de perda:

2011

Quantidade
Valor da

Causa
Valor da
Provisão

I - Fiscais 24 1.466.494 1.457.013
Possível 4 465.937 465.937
Provável 20 1.000.557 991.076*
II - Cível 5.193 502.812 181.933
Possível 3.654 462.092 125.514
Provável 1.539 40.720 56.419*
III- Trabalhistas 315 61.046 10.458
Possível 4 4.872 2.198
Provável 311 56.174 8.260*
Total geral 5.532 2.030.352 1.649.404
* Na combinação de negócios com o Banco do Brasil houve provisão de ações cíveis e trabalhistas classifi-
cadas como possíveis e remotas que não eram provisionadas anteriormente no valor de R$ 136.436, con-
forme previsto nos item 23 e 56 do CPC 15. d) Outras provisões: Composto da provisão de Imposto de
Renda e Contribuição Social sobre o resultado da PUT conforme mencionado na nota 9.

Quantidade Valor em risco Provisão
Provável 1 232.932 232.932
Total 1 232.932 232.932
21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social é de R$1.845.974 (R$ 200 em 31 de dezembro de 2010), representado
por 1.763.698.029 ações ordinárias sem valor nominal (200.000 em 31 de dezembro de 2010). Em 28 de
fevereiro de 2011, conforme AGE foi aprovado o aumento de Capital de Mapfre Brasil Participações S.A.
em R$ 595.376. Posteriormente houve um novo aumento, pela AGE de 27 de maio de 2011 de
R$ 1.073.890 aumentando o capital de R$ 595.576 para R$ 1.669.466. Em 30 de maio de 2011, conforme
AGE foi aprovado um novo aumento de capital de R$ 176.508, resultando em um capital social de
R$ 1.845.974. b) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido
do exercício, conforme estabelecido no estatuto social. Não foram provisionados dividendos por inexistir
intenção de distribuição. Em 31 de dezembro de 2011 a MAPFRE Brasil Participações constituiu Outras Re-
servas de Capital pelo direito sobre dividendos preferenciais na controlada MAPFRE BB SH2 Participações de
R$ 335.925 que serão recebidos no decorrer de 2012. c) Reserva legal: Constituída ao final do exercício, na
forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação de prejuízos ou
para aumento de capital social. Em 31 de dezembro de 2011 a reserva legal na Mapfre Brasil Participações
foi de R$ 23.545, d) Reservas estatutárias: Conforme previsto no artigo 30º, do Estatuto Social a parcela
remanescente do lucro anual, não destinada a constituição da reserva legal e a distribuição de dividendos,

é transferida para a conta de reservas estatutárias. A reserva estatutária constituída no final do período foi
de R$ 447.351. e) Efeitos Acumulados de conversão: Constituído pelas outras Reservas de Capital da MA-
PFRE Brasil Participações no valor de R$ 734.351. f) Outras reservas constituídas: Além disto, também
constituiu Outras Reservas de Lucros de (R$ 323.013), referente aos efeitos tributários do IRPJ e CSLL sobre
a Combinação de Negócios.
22. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
a) Principais ramos de atuação

31/12/2011

Ramos
Prêmios
ganhos

Sinistro
ocorrido

%
Sinistralidade

Custo de
aquisição

% Custo de
Aquisição

Automóvel 1.095.970 (949.070) -87% (286.841) -26%
Vida em grupo 1.044.704 (464.971) -45% (463.758) -43%
Responsabilidade Civil Facultativa 979.589 (865.001) -88% (169.679) -17%
Demais ramos 829.725 (211.144) -23% (165.583) -18%
Prestamista 502.934 (198.726) -40% (167.337) -33%
Acidentes pessoais coletivos 442.138 (57.210) -13% (211.454) -48%
DPVAT 194.470 (142.057) -73% (2.295) -1%
Compreensivo empresarial 182.647 (88.027) -48% (3.596) -2%
Assistência e outras coberturas - auto 174.426 (122.534) -70% (23.759) -14%
Riscos Nomeados Operacionais 163.119 1.112 1% 10.811 7%
Riscos diversos 161.977 (22.267) -14% (11.664) -7%
Seguro de vida do produtor rural 117.848 (22.268) -19% (34.207) -29%
Seguro agrícola com cobertura do FESR 116.841 (36.806) -32% (10.050) -9%
R.c.transportador 101.946 (54.519) -53% (28.233) -28%
Penhor rural instituições

financeiras públicas 99.265 (7.554) -8% (3.757) -4%
Compreensivo residencial 97.401 (41.248) -42% (28.479) -29%
Vida individual 93.308 (20.472) -22% (3.145) -3%
Garantia Estendida 88.264 (42.655) -48% (67.646) -77%
Acidentes Pessoais Passageiros 76.423 (32.954) -43% (30.095) -39%
Penhor rural instituições

financeiras privadas 67.888 (27.045) -40% (17.431) -26%
Transportes nacionais 64.366 (27.682) -43% (12.156) -19%
Créditos domésticos e risco comercial 58.751 (66.393) -113% (16.765) -29%
Riscos de Petróleo 31.109 228 1% 1.028 3%
Benfeitorias/produto agropecuário 25.723 (10.882) -42% (3.719) -14%
Transportes internacionais 15.467 (3.783) -24% (2.932) -19%
Total geral 6.838.011 (3.513.929) (1.752.742)
b) Prêmios de Seguros e Previdência

31/12/2011
Prêmios de Seguros e Previdência 7.007.413
Prêmios Emitidos Líquidos 7.259.855
Rendas com taxas de Gestão e outras taxas 2.128
Constituição da Provisão de Benefícios a Conceder (140.141)
Variação de Outras Provisões Técnicas (424)
Variações de Provisões Técnicas de Prêmios (421.846)
Receita com emissão de apólices 236.302
Rendas de contribuições e prêmios 71.539
c) Prêmios líquidos

31/12/2011
Prêmios emitidos líquidos 7.259.855
Prêmios diretos 7.288.561
Prêmios de cos-seguros aceitos 209.656
Prêmios - riscos vigentes não emitidos 2.306
Prêmios cedidos em cos-seguros (240.678)
Prêmios de retrocessões 10
d) Receita Resseguro

31/12/2011
Receita Resseguro 411.142
Recuperação de sinistros 405.452
Outras receitas de resseguro 5.690
e) Sinistros ocorridos

31/12/2011
Sinistros ocorridos (3.513.929)
Indenizações avisadas (3.604.292)
Despesas com sinistros (95.452)
Serviços de assistência (77.739)
Recuperação de sinistros 13.957
Salvados e ressarcimentos 270.923
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (21.326)
f) Despesa Resseguro

31/12/2011
Despesa Resseguro (549.591)
Resseguro cedido (324.568)
Resseguro catástrofe (225.023)
g) Custo de aquisição

31/12/2011
Custo de aquisição (1.752.742)
Comissões (1.697.431)
Recuperação de comissões 43.450
Outras despesas de comercialização (despesas de

Pró-Labore, remuneração agências e inspeção de risco) (216.868)
Variação das despesas de comercialização diferidas 119.426
Planos de Renda (1.245)
Despesas de Custeamento de vendas (74)
h) Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2011
Consolidado

Outras receitas e despesas operacionais (333.580)
Operações de seguros 956
Despesas com cobrança (104.947)
Administração de apólices - pró-labore (6.904)
Outras receitas/despesas operacionais (despesas com honorários, Recuperação com

emissão de apólice e despesas com DPVAT) (268.131)
Contingências cíveis (13.577)
Lucros Atribuídos 29.974
Endomarketing (3.984)
Receitas/Despessas Operacionais - DTVM 35.891
Receitas/Despessas Operacionais - Cesvi 7.600
Contribuição ao FESR (14.110)
Outras receitas/despesas operacionais prev. 2.624
Amortização de ágios em investimentos –
Outras receitas/despesas operacionais outros 1.028
i) Despesas administrativas

31/12/2011
Controladora Consolidado

Despesas administrativas (112) (842.459)
Pessoal próprio (66) (307.648)
Serviços de terceiros (5) (182.764)
Localização e funcionamento (23) (129.560)
Outras despesas administrativas (18) (222.487)
j) Despesas com tributos

31/12/2011
Controladora Consolidado

Despesas com tributos (766) (181.394)
COFINS – (97.386)
PIS – (64.056)
Taxa de fiscalização (766) (10.567)
Outras despesas com tributos – (9.385)
k) Receita com imóveis de renda: O Grupo aluga escritórios segundo contratos de aluguel. Os termos do
arrendamento têm prazos entre um e cinco anos, sendo a maioria dos contratos renováveis no término do
período de arrendamento à taxa de mercado. Em 31 de dezembro de 2011, a receita do aluguel de imóveis
foi de R$ 1.041.

31/12/2011
Valor Aluguel projetado em 2011 IGP-M Valor Corrigido
1º Ano 5,00% 2.322
2º Ano 4,50% 2.426
3º Ano 4,50% 2.535
4º Ano 4,50% 2.649
5º Ano 4,50% 2.768
l) Resultado financeiro

31/12/2011 31/12/2011
Controladora Consolidado

Resultado Financeiro (11.765) 467.671
Receitas com títulos de renda fixa – 45.960
Receitas com depósitos e fundos retidos – 7
Receitas de aplicação mercado aberto – 4
Outras receitas financeiras – 121.387
Oscilação Valor Cota 845 101.552
Receitas financeiras com provisões técnicas - capitalização – 574
Juros sobre ativos financeiros – 419.437
Atualização de depósitos judiciais – 22.236
Atualização monetária sobre provisões judiciais – (19.004)
Taxa de Administração – (15.174)
Provisões técnicas - vida individual e vida com cobertura – (38.495)
Provisões técnicas - previdência complementar planos bloqueados – (102.545)
Despesas financeiras com operações de seguros – (7.144)
Despesas financeiras (12.610) (51.299)
Tributos – (12)
Despesas financeiras com operações de seguros – (9.813)
m) Resultado de ativos não circulantes destinado à venda: Refere-se a alienação da carteira de seguros da
MAPFRE Nossa Caixa no valor de R$ 538.581 deduzido de impostos no valor de R$ 220.329. Conforme
descrito na nota 2 a), em 2010 a MAPFRE Brasil Participações S.A. não possuía operação e, portanto,
não havia saldos em aberto nas contas de resultado naquela data-base.
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - CONSOLIDADO

31/12/2011 31/12/2011
Controladora Consolidado

Imposto
de Renda

Contribuição
Social

Imposto
de Renda

Contribuição
Social

Lucro antes dos impostos e
após participações 476.825 476.825 1.019.819 1.019.819

Equivalência Patrimonial (171.216) (171.216) – –
Lucro ajustado 305.609 305.609 1.019.819 1.019.819
Imposto de renda e Contribuição Social

às alíquotas vigentes 76.402 27.505 254.955 152.973
Diferenças temporárias (80.762) (29.074) 28.629 (18.791)
Diferenças permanentes – – (69.463) (5.737)
Deduções incentivadas – – (8.456) –
Outros – – 5 1
Amortização de Ágio – – (46.062) (18.907)
Tributo antes das compensações (4.360) (1.569) 159.608 109.539
Compensações de prejuízos fiscais – – (66) (42)
Imposto Corrente (4.360) (1.569) 159.542 109.497
Constituição de crédito tributário – – (59.438) (5.535)
Tributos de períodos anteriores – – (645) (1.579)
Total (4.360) (1.569) 99.459 102.383
24. COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS
a) Histórico da Parceria MAPFRE e Banco do Brasil: Em 5 de maio de 2010 a MAPFRE Brasil Participa-
ções S.A. firmou acordo de 20 anos com o Banco do Brasil S.A. (“BB”), por meio da BB Seguros Participa-
ções S.A. (subsidiária integral do BB) para atuação conjunta em certos segmentos do mercado segurador.
Os atos societários para operacionalização da parceria entre o Grupo MAPFRE e o Banco do Brasil foram
concluídos em 30 de junho de 2011, dando origem ao Grupo Segurador BB MAPFRE, representado por
duas Sociedades Holdings, conforme descrição a seguir: a) BB MAPFRE SH1 Participações S.A., com foco de
atuação nos segmentos de seguros de pessoas, imobiliário e agrícola, com a seguinte estrutura acionária; e

Ações ordinárias Ações preferenciais Total de Ações
Acionistas Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Grupo MAPFRE 1.040.324.097 50,01% – – 1.040.324.097 25,01%
BB 1.039.908.051 49,99% 2.079.400.386 100,00% 3.119.308.437 74,99%

2.080.232.148 100,00% 2.079.400.386 100,00% 4.159.632.534 100,00%
b) MAPFRE BB SH2 Participações S.A., com atuação nos segmentos de seguros de danos, incluídos os segu-
ros de veículos e excluídos os seguros imobiliário e agrícola, bem como os negócios Affinity, independente
do ramo de atuação, conforme previsto no Acordo de Parceria.

Ações ordinárias Ações preferenciais Total de Ações
Acionistas Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual
Grupo MAPFRE 360.071.105 51,00% 345.950.669 49,00% 706.021.774 50,00%
BB 345.950.669 49,00% 360.071.105 51,00% 706.021.774 50,00%

706.021.774 100,00% 706.021.774 100,00% 1.412.043.548 100,00%
De acordo com o CPC 15, para cada combinação de negócios, uma das entidades envolvidas na combina-
ção deve ser identificada como adquirente. A MAPFRE Brasil Participações S.A. foi considerada a adquiren-
te nesta operação. Conforme Contrato de Compra e Venda, firmado entre os antigos controladores e a
MAPFRE Brasil Participações S.A., a transferência de controle ocorreu em 30 de junho de 2011 mediante
aprovação da SUSEP por meio das cartas SUSEP/SEGER nºs 121 e 122 de 2010. Desta forma, na data da
transferência do controle a MAPFRE obteve 25,01% de controle da empresa BB MAPFRE SH1 Participações
S.A., representada pela holding BB Aliança Participações S.A. controladora da empresa Companhia de Se-
guros Aliança do Brasil e de 28,97% da empresa Vida Seguradora S.A. e 50,00% da participação da em-
presa MAPFRE BB SH2 Participações S.A., representada pela holding BB Aliança REV Participações controla-
dora das empresas Aliança do Brasil Seguros e Brasilveículos Companhia de Seguros. Com esta operação a
MAPFRE obteve o controle das empresas seguradoras Brasilveículos Companhia de Seguros, Companhia de
Seguros Aliança do Brasil e Aliança de Seguros do Brasil S.A., anteriormente controladas pela BB Seguros
Participações S.A. O controle é demonstrado pela participação societária indireta da MAPFRE nas empresas
seguradoras, mencionadas anteriormente, em virtude da participação adquirida nas empresas MAPFRE BB
SH2 Participações S.A. e BB MAPFRE SH1 Participações S.A. Na combinação de negócios não houve contra-
prestação contingente dada como garantia. b) Formação do Goodwill: Na segundo semestre do exercício
de 2011 a MAPFRE Brasil Participações S.A. registrou um ágio dessa operação da seguinte forma: (i) os
ativos identificáveis adquiridos (incluindo intangíveis), os passivos assumidos e a participação de não-con-
troladores; (ii) a contraprestação pelo controle da adquirida; e (iii) ágio por rentabilidade futura (goodwill).
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) de R$ 565.708 originado da aquisição consiste
principalmente de sinergias e economias de escala esperadas pela combinação das transações da MAPFRE
com a BB Seguros. Além dos valores aportados pelas empresas MAPFRE e BB Seguros através das empresas

SH1 e SH2, na composição do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), apurado pela MAP-
FRE Brasil Participações S.A., havia um ágio pré-existente oriundo das carteiras ativas das empresas Brasilve-
ículos Companhia de Seguros e Companhia de Seguros Aliança do Brasil correspondendo à R$ 734.324 mil,
que foi originada em aquisições anteriormente efetuadas pela BB Seguros Participações S.A.. Não se espera
que o ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) seja dedutível para fins fiscais. c) Composição
da contraprestação: A contraprestação líquida foi determinada com base no valor justo das carteiras das
empresas que entraram no acordo de parceria determinado em maio/2012 deduzidos do Patrimônio
Líquido proporcional à participação societária das mesmas de maio de 2010 conforme demonstrado abaixo:
• Valor justo e Patrimônio Líquido

1 - Abertura - ágio SH1 (BB Mapfre)

Ativos Aportados pelo Banco do Brasil
Valores das carteiras em R$ mil -

conforme valuation de maio/2010
Alianza Vida 2.450
Alianza Prestamista 851 Carteiras das
Nossa Caixa Vida 3 586 empresas do
Nossa Caixa Prestamista 3 184 Banco do Brasil
BB Penhor Rural 384 (Aliança e Nossa
BB Seguro Agrícola 139 Caixa)
BB Seguros Imobiliários 195
Subtotal 4.789 A

Ativos Aportados pela MAPFRE
Nossa Caixa Vida - 51% MAPFRE 610 B
Nossa Caixa Prestamista - 51% MAPFRE 191 B
MAPFRE Vera Cruz Vida 628
Subtotal 1.430 G
Total das carteiras BB + 51%

Nossa Caixa em R$ mil 5.591 C=A+B
Os valores do valuation estão em R$ mil 1.000 D
Total das carteiras em R$ mil

1) Valores de carteiras em reais -
conforme valuation de maio/10 6.219 H=A+G

5.590.600 E=C*D
2) Participações societárias -

BB Aliança Participações 1.648.023 F

BB Patrimônio proporcional em maio/11 -
participação da nessas empresas

Patrimônio
Líquido Ajustado

Participação
do Grupo

Patrimônio
Líquido

Ajustado
BB Aliança Participações S.A. 608.137 100% 608.137
Companhia de Seguros

Aliança do Brasil S.A. - AB 933.964 100% 933.964
Vida Seguradora S.A. 365.612 29% 105.923

1.648.023 F
Valor das carteiras, subtraindo as participações

societárias nas empresas descritas acima 3.942.577 G=E-F
% de participação da MAPFRE Brasil

Participações na SH1 0,25 H
Ágio da SH1 proporcional à participação da

MAPFRE Brasil Part. 985.644 I=G*H
3 Valores incluindo o exercício da PUT pela MAPFRE

2 - Abertura - ágio SH2 (Mapfre BB)

Ativos Aportados pelo Banco do Brasil
Valores das carteiras em R$ mil -

conforme valuation de maio/2010
BdoB Vehículos 1.133
Alianza P&C 241
Total 1.374
Total das carteiras em R$ mil 1.374 A
Os valores do valuation estão em R$ mil 1.000 B
1) Valores de carteiras em reais -

conforme valuation de maio/10 1.374.000 C=A*B
2) Participações societárias - BB Part REV. 804.833 D

BB Patrimônio proporcional em maio/11 -
participação nessas empresas

Patrimônio
Líquido Ajustado

Participação
do Grupo

Patrimônio
Líquido

Ajustado
BB Aliança REV. Participações S.A. 253.982,62 100% 253.982,62
Aliança do Brasil Seguros S.A. - ABS 116.239,68 100% 116.239,68
BrasilVeículos Companhia de Seguros S.A. 434.610,61 100% 434.610,61

Total 804.833
Valor das carteiras, subtraindo as participações

societárias nas empresas descritas acima 569.167 E=C-D
% de participação da

MAPFRE Brasil Participações na SH2 0,50 F
Ágio da SH2 proporcional à participação

da MAPFRE Brasil Part 284.584 G=E*F
• Ágio remanescente das operações do Banco do Brasil
Ágio proveniente das operações do Banco do Brasil ¹
BB Aliança Participações S.A. - referente à compra da AB 121.740
BB Aliança Rev. Participações S.A. - referente à compra da BV 123.779
Subtotal Patrimônio BB 245.519
• Resumo do Ágio

Quadro Resumo

Empresas

Valor justo
da contra-

prestação ¹

Ágio
Remanes-

cente ¹ Total
Patrimônio

Líquido ²
Total

Líquido
% Partici-

pação
Total com

Participação
SH1 5.590.600 486.767 6.077.367 (1.648.023) 4.429.343 25,01% 1.107.385
SH2 1.374.000 247.558 1.621.558 (804.833) 816.725 50,00% 408.362
Total 6.964.600 734.324 7.698.924 (2.452.856) 5.246.068 1.515.747
A tabela a seguir resume o valor da contraprestação transferida (valor pago) e os valores de justos dos ativos
adquiridos e passivos assumidos reconhecidos na data de aquisição (30 de junho de 2011).
Saldo em 30 de junho de 2011 R$ milhões
1) Valor justo da contraprestação (carteiras de seguros) 2.330.169
2) Patrimônio Líquido 814.422
Total Contraprestação líquida 1.515.747
Ajustes das contas de balanços (i) (64.738)
Total de intangíveis (ii) 1.014.747

950.039
Ágio 565.708
Total 1.515.747

BB Aliança Participações
Efeitos

Combinação BB Aliança Rev. Participações
Efeitos

Combinação
Ativo Ativo
Aplicações (i) (1.815) Aplicações (i) (297)
Créditos das operações com

seguros e resseguros (i) (2.443)
Créditos das operações com

seguros e resseguros (i) (26.866)
VOBA (ii) 309.635 VOBA (ii) 109.420
Canais de Distribuição (ii) 567.403 Canais de Distribuição (ii) 28.319
Total Ativo 872.779 Total Ativo 110.576
Passivo Passivo
Débitos de operações com

seguros e resseguros (i) 475
Débitos de operações com seguros

e resseguros (i) 4036
Outros débitos (i) (30.414) Outros débitos (i) (7.414)
Total Passivo (29.939) Total Passivo (3.378)
Ajustes das contas de balanços (i) (34.197) Ajustes das contas de balanços (i) (30.541)
Intangíveis (ii) 877.038 Intangíveis (ii) 137.739
Total ajustes 842.841 Total ajustes 107.198
Total de ativos e passivos

identificáveis MAPFRE 950.039
Total de ativos e passivos

identificáveis - Sócios Externos (1.580.622)
Goodwill 565.708
Total 1.515.747
A seguir demonstramos o balanço a valor justo das empresas Aliança Participações S.A. e Aliança Rev.
Participações S.A.
Aliança Participações S.A. R$ milhões Aliança Rev. Participações S.A. R$ milhões
Disponível 24.463 Disponível 5.917
Aplicações (i) 2.287.525 Aplicações (i) 1.024.395
Créditos das operações com

seguros e resseguros (i) 341.281
Créditos das operações com

seguros e resseguros (i) 715.894
Créditos das operações com

previdência complementar –
Créditos das operações com

previdência complementar –

Ativos de resseguro - provisões técnicas 150.281
Ativos de resseguro -

provisões técnicas 86.909
Títulos e Créditos a Receber 821.102 Títulos e Créditos a Receber 446.161
Outros Valores e Bens 1.459 Outros Valores e Bens 42.816
Despesas Antecipadas 1.820 Despesas Antecipadas 85.043
Custos de Aquisição Diferidos 138.218 Custos de Aquisição Diferidos 145.052
Investimento 7 Investimento 2.816
Imobilizado 15.089 Imobilizado 2.136
VOBA (ii) 1.238.044 VOBA (ii) 218.840
Canais de Distribuição (ii) 2.268.703 Canais de Distribuição (ii) 56.637
Outros Intangíveis 8.706 Outros Intangíveis 10.274
Total Ativo a valor justo 7.296.699 Total Ativo a valor justo 2.842.890
Contas a pagar (95.808) Contas a pagar (110.417)
Passivo Diferido (1.348.005) Passivo Diferido (85.759)
Débitos de operações com

seguros e resseguros (i) (344.018)
Débitos de operações com

seguros e resseguros (i) (123.193)
Débitos de operações com

previdência complementar –
Débitos de operações com

previdência complementar –
Depósitos de terceiros (41.631) Depósitos de terceiros (8.628)
Provisões técnicas - seguros (1.644.654) Provisões técnicas - seguros (1.493.396)
Provisões técnicas - previdência

complementar –
Provisões técnicas - previdência

complementar –
Outros débitos (i) (121.784) Outros débitos (i) (326.080)
Débitos diversos (475.481) Débitos diversos (10.665)
Total Passivo a valor justo (4.071.381) Total Passivo a valor justo 3.527.643
Patrimônio Líquido a valor justo (3.225.317) Patrimônio Líquido a valor justo (684.752)
Total Passivo e PL a valor justo (7.296.699) Total Passivo e PL a valor justo 2.842.890
d) Ativos e passivos identificados - Tangíveis e Intangíveis: Os ajustes a valor justo demonstrados nos
balanços acima estão descritos a seguir: (i) Tangíveis: O valor justo das aplicações de R$ 3.311.920 é
composto por R$ (2.112) de ajustes de valor justo de títulos mantidos até o vencimento contabilizados pelo
valor contábil. O valor justo de crédito das operações de seguros e resseguros de R$ 1.057.175 é compos-
to pelo valor justo de prêmios a receber de seguros diretos. O valor contratual bruto de prêmios a receber
é de R$ 1.007.018 dos quais se espera que R$ 14.722 não sejam cobráveis. O valor justo de débitos das
operações com seguros e resseguros de R$ 467.211 é composto pelo valor justo de comissões a pagar. Um
passivo contingente de R$ 136.436 foi reconhecido referente aos processos judiciais trabalhistas, cíveis e
tributários com probabilidade de perda “possível” e “remota” capazes de serem mensurados de forma
confiável pelos Assessores Jurídicos. Para esses processos foram aplicados os percentuais de 50% e 5%,
respectivamente, sobre os valores estimados para efeitos de ajustes a valor justo. (ii) Intangíveis: O valor
justo dos ativos intangíveis identificáveis adquiridos é de R$ 3.782.223 mil incluindo os valores de VOBA e
Canais de Distribuição oriundos da aquisição das empresas do Banco do Brasil, cuja participação da MAPFRE
Brasil Participações é de R$ 1.014.746. Os ativos intangíveis identificados vêm sendo amortizados em con-
sonância com os prazos apresentados na nota 12, os quais foram definidos com base no estudo de alocação
do preço pago elaborado por empresa especializada e independente. Durante o exercício de 2011, os valo-
res amortizados usando o método exponencial durante sua vida econômica estimada totalizaram
R$ 180.728, sendo R$ 125.715 de não controladores. O valor justo da participação de não controladores
foi estimado aplicando os percentuais de participação da BB Seguros Participações S.A. nas empresas SH1
e SH2, respectivamente de 74,99% e 50% sobre os valores de ativos de passivos identificados a valor justo
e dos intangíveis VOBA e Canais de Distribuição totalizando em R$ 1.580.622. Desde 30 de junho de 2011
o valor de resultado gerado pelas empresas adquiridas Brasilveículos Companhia de Seguros, Aliança do
Brasil Seguros S.A. e Companhia de Seguros Aliança do Brasil é de R$ 406.734. Se as empresas do Banco
do Brasil S.A. tivessem sido consolidadas a partir de 1º de janeiro de 2011, a demonstração consolidada de
resultado apresentaria um lucro de R$ 1.650.581. Conforme CPC 15, quando a contabilização inicial de
uma combinação de negócios estiver incompleta ao término do período de reporte em que a combinação
ocorrer, o adquirente deve, em suas demonstrações contábeis, reportar os valores provisórios para os itens
cuja contabilização estiver incompleta. Durante o período de mensuração, o adquirente deve ajustar retros-
pectivamente os valores provisórios reconhecidos na data da aquisição para refletir qualquer nova informa-
ção obtida relativa a fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição, a qual, se conhecida naquela
data, teria afetado a mensuração dos valores reconhecidos. Durante o período de mensuração, o adquiren-
te também deve reconhecer adicionalmente ativos ou passivos, quando nova informação for obtida acerca
de fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição, a qual, se conhecida naquela data, teria resultado
no reconhecimento desses ativos e passivos naquela data. O período de mensuração termina assim que o
adquirente obtiver as informações que buscava sobre fatos e circunstâncias existentes na data da aquisição,
ou quando ele concluir que mais informações não podem ser obtidas. Contudo, o período de mensuração
não pode exceder a um ano da data da aquisição. Os valores registrados pela MAPFRE em 30/06/2011 de-
vido a combinação de negócios poderão ser ajustados até 30/06/2012 período de um ano dado de acordo
com o CPC 15.
25. PLANOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
O Grupo proporciona plano de previdência complementar a seus colaboradores que é administrado pela
MAPFRE Vida S.A., cujos benefícios compreendem pensão e complemento de aposentadoria. O regime do
plano é de contribuição definida. Não é concedido qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem
como política pagar a empregados e administradores remuneração baseada em ações.
26. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração identificou como partes relacionadas ao Grupo, o Banco do Brasil S.A. e as empresas a ele
ligadas, as empresas do Grupo MAPFRE, seus administradores, conselheiros e demais membros do pessoal-
chave da administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC
05. Com o Banco do Brasil e empresas a ele ligadas, o Grupo mantém operações que geram receitas (basi-
camente a venda de seguros) e despesas (principalmente a compra de seguros dos ramos saúde e auto, tí-
tulos de capitalização, a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros, a administração de sua
carteira de investimentos e incentivos a vendas). O Besc Clube - Compromisso Social com os Catarinenses
faz parte do conglomerado Banco do Brasil, com o qual o Grupo, por meio das controladas Aliança do
Brasil Seguros S.A. e Companhia de Seguros Aliança do Brasil, manteve operações a partir de 31 de agosto
de 2010, que geraram despesas (principalmente a intermediação e suporte na venda de seguros a terceiros)
registradas na rubrica “Outras despesas operacionais”. Ademais, a BB Corretora atua na cobrança de prê-
mios de seguro, repassando-os ao Grupo somente após um período definido contratualmente. Com as
empresas do Grupo as operações referem-se basicamente a contratação de seguros, a intermediação e su-
porte na venda de seguros a terceiros, a administração de sua carteira de investimentos e incentivos a
vendas. Existem também operações relativas à utilização da estrutura e recursos entre as empresas do
Grupo, de forma que o montante relativo a essa utilização é rateado e ressarcido conforme estabelecido
entre as partes. A Companhia mantém operações de resseguro com a MAPFRE RE do Brasil e recuperação
de despesas administrativas com a MAPFRE Nossa Caixa. Remuneração do pessoal-chave da administração:
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continuação

É estabelecido anualmente por meio da Assembleia Geral Ordinária o montante global anual da remuneração dos administradores, que é distribuída em reunião
do Conselho de Administração aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social. Outras informações: Conforme legislação
em vigor, sociedades seguradoras, entidade de previdência e sociedades de capitalização não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para: i) Diretores
e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau; ii) Pessoas físicas ou
jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; iii) Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% da própria Seguradora, quaisquer
diretores ou administradores da própria Seguradora, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. Dessa forma, não são efetuados pelo Grupo
empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e seus familiares.

31/12/2011
Ativos Passivos Receitas Despesas Resultado

Administradores 1.306 839 – – (4.205)
Aliança do Brasil - ABS 8.782 1.623 25.337 – –
Banco Bradesco 4.671 – 39.176 – –
Banco do Brasil 18.722 17.988 6.757 195.185 –
BB Administradora de Cartões de Crédito – – – – (7.002)
BB Corretora 11.314 96.067 – 715.399 (182.234)
BB DTVM 407 685 – 23.107 (7.272)
BB Previdência Privada - Fundos de Pensão 210 – – – 33
BB Turismo 22 – 24 – (2.628)
Besc Clube – 751 – 2.897 –
Brasil Saúde – – – 2.752 –
Brasil Veículos – 121 620 3.236 –
BrasilCap 14 – 16 – 14
BrasilPrev – – 452 – (675)
Caixa Consórcios S/A 38 – – – –
Cesvi Brasil - Centro de Experimentação e Segurança Viária Ltda. 68 – – – –
Clube MAPFRE do Brasil 41 – – – –
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 9.309 6.961 – 25.337 (639)
MAPFRE Affinity Seguradora S.A. 2.367 (21) (13) 2.649 11.296
MAPFRE Assistência S.A. 6 – – – –
MAPFRE Capitalização S.A. 42 – – – –
MAPFRE Nossa Caixa 1.415 8 9.481 7.117 236
MAPFRE Participações 1 – – – –
MAPFRE Re Companhia de Resseguros S.A. 11.253 6.388 4.089 12.882 –
MAPFRE RE do Brasil S.A. 23.641 12.268 2.130 9.229 –
Mapfre S.A. 7 – – – –
MAPFRE Seguradora de Crédito a Exportação S.A. 21 – – 27 –
MAPFRE Vera Cruz Seguradora S.A. 7.968 704 6.494 11.922 4.364
MAPFRE Vida S.A. 58.137 2.745 80.364 41.204 13.374
Vera Cruz Consultoria Técnica e Administração de Fundo Ltda. – – – 218 –
Vida Seguradora S.A. 448 (24) 14.861 (140) 393
Total geral 160.210 147.103 189.788 1.053.021 (174.945)
27. RECONCILIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO
Para fins de consolidação, demonstramos a seguir a reconciliação do patrimônio líquido com os ajustes e eliminações efetuados:

Controladas Ajustes Consolidado
Patrimônio

Líquido
Ajustes

PPA
Ágio pré-

-existente
Participações

Societárias PCP
Baixa Ágio

Nossa Caixa
Patrimônio

Ajustado
(i) (ii) (iii) (iv) (v)

BB MAPFRE SH1 Participações (“Antiga GVH”) 2.575.763 2.133.953 – (2.089.500) – – 2.620.216
MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência 223.375 – – – 6.686 – 230.061
Vida Seguradora S.A. 339.816 – – – 1.456 – 341.272
BB Aliança Participações 1.480.380 – (486.767) (834.838) – – 158.775
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 736.388 – – – 6.192 – 742.580
MAPFRE Participações 246.843 – – (102.465) – (144.021) 357
MAPFRE BB SH2 Participações 2.224.773 141.386 – (2.063.262) – – 302.897
MAPFRE Vera Cruz Seguradora 1.277.411 – – (399.625) 9.317 – 887.103
MARES - MAPFRE Riscos Especiais Seguradora S.A. 399.450 – – – 16.020 – 415.470
MAPFRE Assistência 175 – – – – – 175
BB Aliança REV. Participações 785.852 – (247.558) (579.925) – – (41.631)
Brasil Veículos Companhia de Seguros S.A. 452.755 – – – 2.124 – 454.879
Aliança do Brasil Seguros 127.171 – – – 309 – 127.480
MAPFRE Brasil Participações 3.079.396 (604.395) 245.520 (1.915.404) – – 805.117
Vera Cruz Consultoria T. Adm. Fundos S/C 53.050 – – – – – 53.050
Detectar Desenv. de Tec. Para Transf. e Adm. Riscos Ltda. 3.999 – – – – – 3.999
Cesvi Brasil - Centro de Exp. e Segurança Viária Ltda. 10.611 – – – – – 10.611
MAPFRE Seguradora de Garantias e Crédito 43.182 – – – – – 43.182
MAPFRE Seguradora de Crédito a Exportação 19.830 – – – 2 – 19.832
MAPFRE Capitalização 23.952 – – – – – 23.952
MAPFRE Investimentos e Participações S.A. 42.350 – – (42.375) – – (25)
MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 42.375 – – – – – 42.375
Total 14.188.897 1.670.944 (488.805) (8.027.394) 42.106 (144.021) 7.241.727

(i) Para fins de consolidação houve ajustes decorrentes da Combinação de Negócios com o Banco do Brasil conforme descrito na nota 24; (ii) Ágio das empresas
consolidadas Companhia de Seguros Aliança do Brasil, Brasilveículos e da própria MAPFRE Brasil Participações; (iii) Baixa dos investimentos das empresas contro-
ladas direta e indiretamente; (iv) Baixa da Provisão Completar de Prêmio, o Grupo registra as suas operações e elabora as suas demonstrações financeiras com
observância das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela Superintendência de Seguros Privados, que requerem a
constituição da Provisão Complementar de Prêmios - PCP, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, em acordo com a legislação vigente. Apesar de
o IFRS 4 permitir a continuidade do uso de excesso de prudência na avaliação dos contratos de seguros na data de sua transição para IFRS, eventualmente exis-
tente em BR GAAP, de forma consistente, não é permitida segundo o IFRS; (v) Baixa do ágio decorrente da venda da Nossa Caixa no exercício da PUT conforme
descrito na nota 9.
28. RECONCILIAÇÃO DO RESULTADO CONSOLIDADO
Para fins de consolidação, demonstramos a seguir a reconciliação do resultado com os ajustes e eliminações efetuados:

Controlada Ajustes Consolidado

Resultado
Líquido

Eliminações do
Resultado para

Equalizações

Eliminação
Resultado

Equivalência
Eliminação

Resultado PCP
Ajustes

PPA
Resultado

Consolidado
2011 2011 2011 2011 2011 2011

(i) (ii) (iii) (iv)
BB MAPFRE SH1 Participações (“Antiga GVH”) 471.809 (1.349) (471.432) – (90.256) (91.228)
MAPFRE Vera Cruz Vida e Previdência (2.168) (9.384) 2.170 (7) – (9.389)
Vida Seguradora S.A. 88.491 (1.482) – 922 – 87.931
BB Aliança Participações 614.964 (209.136) (368.423) – – 37.405
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 523.583 (172.042) – (4.260) – 347.281
MAPFRE Participações 24.618 (7.993) (16.636) – – (11)
MAPFRE BB SH2 Participações 71.933 (4.008) (58.593) – (116) 9.216
MAPFRE Vera Cruz Seguradora 68.911 (28.838) (23.973) 1.890 – 17.990
MARES - MAPFRE Riscos Especiais Seguradora S.A. 51.104 (3.238) – 1.260 – 49.126
MAPFRE Assistência (20) 1 – – – (19)
BB Aliança REV Participações 62.700 (44.778) (13.414) – – 4.508
Brasil Veículos Companhia de Seguros S.A. 25.112 (29.284) – (878) – (5.050)
Aliança do Brasil Seguros 29.477 (12.026) – 120 – 17.571
MAPFRE Brasil Participações 470.896 – (176.409) – 22.631 317.118
Vera Cruz Consultoria T. Adm. Fundos S/C 198 (467) – – – (269)
Detectar Desenv. de Tec. para Transf. e Adm. Riscos Ltda. (914) 111 – – – (803)
Cesvi Brasil - Centro de Exp. e Segurança Viária Ltda. 277 (258) – – – 19
MAPFRE Seguradora de Garantias e Crédito 1.255 (761) 195 – – 689
MAPFRE Seguradora de Crédito a Exportação 1.150 (195) – 1 – 956
MAPFRE Capitalização 4.294 (769) – – – 3.525
MAPFRE Nossa Caixa Vida e Previdência 22.102 (3.663) – – – 18.439
MAPFRE Investimentos e Participações S.A. 13.492 – (13.518) – – (26)
MAPFRE Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 14.459 (1.613) – – – 12.846
Total 2.557.723 (531.172) (1.140.033) (952) (67.741) 817.825
i. Para fins de consolidação, o resultado de algumas empresas foi eliminado uma vez que essas empresas entraram no Grupo ao longo de 2011; ii. Baixa do resul-
tado de equivalência das empresas consolidadas; iii. Baixa do resultado da Provisão Completar de Prêmio, o Grupo registra as suas operações e elabora as suas
demonstrações financeiras com observância das diretrizes contábeis estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados e pela Superintendência de Seguros
Privados, que requerem a constituição da Provisão Complementar de Prêmios - PCP, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, em acordo com a
legislação vigente. Apesar de o IFRS 4 permitir a continuidade do uso de excesso de prudência na avaliação dos contratos de seguros na data de sua transição para
IFRS, eventualmente existente em BR GAAP, de forma consistente, não é permitida segundo o IFRS; iv. Para fins de consolidação houve ajustes decorrentes da
Combinação de Negócios com o Banco do Brasil conforme descrito na nota 24.
29. RECONCILIAÇÃO ENTRE O PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO X PATRIMÔNIO DA CONTROLADORA
Patrimônio Líquido Combinado 14.188.897
(–) Eliminação das participações societárias (i) (8.027.394)
(+) Ajustes PPA na consolidação (i) 1.670.944
(+) Baixa ágio pré-existente (i) (488.805)
(–) PCP - ajustes consolidados (i) 42.106
(–) Baixa ágio Nossa Caixa (i) (144.021)
(–) Patrimônio líquido atribuído aos não controladores (ii) (4.180.878)
Patrimônio Líquido da Controladora 3.060.849
(i) vide nota 27; (ii) vide balanço patrimonial consolidado.
30. RECONCILIAÇÃO ENTRE RESULTADO CONSOLIDADO X RESULTADO DA CONTROLADORA
Lucro líquido Consolidado 2.557.723
(–) Eliminação resultado de equivalência patrimonial (i) (1.140.033)
(–) Eliminação do resultado para equalizações em 2011 (i) (531.172)
(–) Ajustes líquidos PCP - empresas consolidadas (i) (952)

(–) Ajustes PPA empresas consolidadas (i) (67.741)
(–) Resultado atribuído aos não controladores (ii) (346.929)
Lucro Líquido da Controladora 470.896
(i) vide nota 28; (ii) vide resultado consolidado.

Aos
Administradores e quotistas da
MAPFRE Brasil Participações S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da MAPFRE Brasil Participações S.A.
(“MAPFRE”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da MAPFRE é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as sociedades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e das demonstrações financeiras
consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas
pelo International Accounting Standards Board - IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.

Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da MAPFRE para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da MAPFRE. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAPFRE Brasil Participações S.A. em
31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as sociedades
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da MAPFRE Brasil
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2011, o desempenho consolidado de suas operações e os seus
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as normas internacionais
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e práticas
contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa 2 (a), as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as sociedades supervisionadas pela
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). No caso da MAPFRE Brasil Participações S.A. essas práticas
diferem do IFRS, aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação
dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS
seria custo ou valor justo. Nossa opinião não esta ressalvada em função desse assunto.

São Paulo, 13 de dezembro de 2012
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